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TRABALHADOR GARANTIDO

o texto inicial dizia: "jornada máxima de seis horas para trabalho
realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação cole­
tiva". Com a retirada da expressão "máxima", poderá haver exceções
para algumas categorias profissionais que já adotam o sistema de plantão
de 12 horas ou outro qualquer. No caso da indústria, a jornada que
era de oito horas tende a ficar em seis horas, o que obrigará as empresas
a contratarem cinco turmas para se revezarem nos quatro turnos de
trabalho. Foi o resultado mais comemorado nas votações em segundo
turno; até agora.

Os líderes
defendem o
projeto e a
Assembléia

(Página )5)

Licença-paternidade

A jornada de trabalho em turnos
ininterruptos foi mantida em seis
horas. Um acordo de líderes excluiu
do texto a expressão "máxima", para
possibilitar que ela seja fixada
acima ou abaixo desse número
mediante acordo coletivo de trabalho
entre empregador e empregado.

Turno de seis horas

(Páginas 8 e 9)

Municípios'
finalmente
conquistam
autonomia
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Em geral - por sólidas e às vezes por esmagadora
maioria - a Assembléia Nacional Constituinte manteve,
na semana passada, praticamente todos os chamados avan­
ços sociais ou conquistas obtidas pelos trabalhadores no
primeiro turno de votação. Assim, ficaram assegurados
o turno de seis horas {'ara a jornada ininterrupta de traba­
lho; a licença-maternidade de 120 dias e a licença-pater­
nidade (esta a ser regulamentada em lei); a ampliação
dos prazos de prescrição das ações trabalhistas (regula­
mentadas nas disposições transitórias); a igualdade de direi­
tos entre o trabalhador com vínculo empregatício e o avul­
so; a liberdade de associação profissional ou sindical; o
adicional de férias; o trabalho extraordinário com remune­
ração aumentada em 50% e outras medidas de igual relevo.

A Constituinte não frustrou a classe trabalhadora, ape­
sar das insistentes pressões advindas de certos setores em­
presariais. (Páginas 3, 4 e 5).

Toda a polêmica travada em
torno da emenda que fixou em oito
dias, no primeiro turno, a licença­
paternidade, acabou sepultada por
um acordo de lideranças. O
assunto será disciplinado em lei
complementar, mas enquanto isso
não acontece, a medida já vigora.

Essa solução híbrida foi obtida ao se definir, nas disposições transitó­
rias, que, enquanto não for elaborada a lei complementarl o prazo será
de cinco dias. Na verdade, tal acordo permitirá que a movação seja
experimentada na prática, até que se obtenha uma definição formal
e definitiva. Alguns setores tentaram tratar o assunto na base da pilhéria,
mas as próprias mães realizaram uma forte campanha junto aos consti­
tuintes procurando demonstrar a importância da presença do pai junto
a elas e ao filho, na hora do parto e logo após o nascimento.

Os constituintes estão plenamente conscientes da importância de votar logo a Carta e lotaram o plenário.



o acordo necessário Concluir a Carta
Nos dias de dificuldades que a na­

ção enfrenta, o brasileiro encerra
uma jornada de trabalho sem imagi­
nar o que o aguarda na manhã se­
guinte. E raramente consegue esca­
par do impacto das bruscas altera­
ções decretadas pelas decisões isola­
das dos tecnocratas, que, assim,
tentam corrigir os rumos da nossa
frágil estrutura econômica. Por
meIo de famigerados decretos-leis
(felizmente em vias de extinção, por
força das novas regras da futura
Constituição), as áreas financeiras
do governo impõem ou ameaçam
a população com regras improvisa­
das, atingindo duramente a bolsa da
classe média.

Às vezes, as novas normas me­
xem com a prestação da casa pró­
pria, em outras ocasiões, descobre­
se que os mutuários estão pagando
alguns percentuais além do que de­
veriam amortizar a cada mês, e
quem ainda espera firmar um con­
trato com a Caixa Econômica fica
à mercê de incríveis flutuações e
constantes ameaças de fechamento
de crédito para novos financiamen­
tos. Isto apesar oe existir no país
um ministério exclusivamente para
tratar da habitação.

Ao lado disso, prospera o mer­
cado financeiro, uma crranda enga­
nosa que ilude quem aplica suas
economias sem saber que, quando
muito, está apenas resguardando
seu dinheiro da incrível velocidade
com que ele se desvaloriza. A pro­
pósito, recentemente a imprensa
mostrou uma face do país que, mes­
mo não sendo inusitada, provoca
perplexidade em nosso meio: um
empresário de Minas Gerais resol­
veu vender duas fábricas de queijos
e manteiga para jogar o dinheiro
no open. E cinco meses depois, o
dinheiro obtido na especulação fi­
nanceira havia crescido tanto que
daria para comprar cinco indústrias
do mesmo porte das duas que havia
vendido.

Lamentavelmente, as distorções
não ~aram aí. O própno setor públi­
co ve-se compelido a buscar o mer­
cado financelfo, enquanto as popu­
lações se mostram cada vez mais
confusas, sem saber ao menos no
que acreditar, nem como exercitar,
sem risco, sua reduzida capacidade
de poupança.

O brasileiro, que vive sufocado,
sujeita-se a um quase pesadelo, te­
meroso, por exemplo, de taxa~ões
sobre os ganhos pouco expressIvos
de suas economias na caderneta de
poupança. Faz pouco, a classe mé­
dia assustou-se diante do vazamen­
to de informações a respeito de es­
tudos nessa direção, felizmente não
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consumados. A classe média, na
verdade, usa a poupança para, mais
tarde, dispor de meios para ajustar
as contas com o Imposto de Renda,
principalmente para enfrentar sur­
presas extras, como ocorre agora
com a controvertida e complicadora
figura do trileão, nada maIs do que
o leão da Receita Federal três vezes
mais voraz e dono de um insaciável
apetite.

Nos estados, como costumam os
parlamentares observar em suas
viagens, o quadro de desânimo é
assustador. As populações interio­
ranas, distantes das fontes oficiais,
não dispõem de informações preci­
sas, sendo, pois, natural que fiquem
perplexas diante do ritual de anún­
cios e desmentidos sobre alterações
na ordem econômica. Não é possí­
vel avaliar se o que merece crédito
é a primeira informação ou as pala­
vras de porta-vozes iJVprovisados,
desautonzando tudo. E fácil imagi­
nar a conseqüência de uma tal situa­
ção na vida diária dos brasileiros e
o quanto são prejudiciais à Nação,
como um todo, a mdefinição econô­
mica e o conseqüente desestímulo
à produção.

É natural que, num quadro as­
sim, a população passe a acalentar
a pronta solução dos problemas na­
cionais apenas com a simples pro­
mulgação da futura ConstituIção
brasdeira. Ocorre que a crise do
país é sobretudo econômica e por
ISSO precisamos de muito mais que
um texto constitucional, mesmo que
o que está em fase final de elabo­
ração seja progressista e reflita o
perfil do país. O projeto, na verda­
de, representa tão-somente o pré­
requiSIto para soluções duradouras.
A busca dessas soluções é possível,
mas depende de um esforço adicio­
nal, que pode ser encontrado pela
via de um entendimento nacional,
a partir do presidente da República,
da mesma forma como a Espanha
conseguiu superar suas graves crises
através dos Pactos de Moncloa, o
grande e simples segredo para tran­
sição democrática.

Devemos aproveitar a oportuni­
dade e, tão logo seja o texto promul­
gado, buscar esse entendImento.
Urge que nos sentemos à mesa das
negociações, distanciados de ideo­
logias partidárias, para que se tome
possível, juntamente com o gover­
no, estabelecer um elenco de priori­
dades e assim afugentarmos o fan­
tasma da crise.

Constituinte Humberto Lucena
presidente do Congresso Nacional

Breve teremos
a nova Carta

A Assembléia Nacional
Constituinte prosseguiu es­
ta semana na tarefa de revi­
sar o texto aprovado em pri­
meiro turno, definindo os
direitos e deveres indivi­
duais e coletivos e pratica­
mente concluindo o capítu­
lo que trata dos direitos so­
ciaIS. Aí estavam muitas
questões de grande reper­
cussão, como a licença-ma­
ternidade, a jornada de seis
horas para o trabalho reali­
zado em turnos ininterrup­
tos de revezamento, a licen­
ça-paternidade, a liberdade
de associação profissional e
sindical e a prescrição dos
direitos trabalhistas.

Apesar da expectativa e
até mesmo tensão que cer­
cava tais votações, o traba­
lho da ANC transcorreu
tranqüilo e proveitoso. A
capacidade de negociação
permitiu que as lideranças
representativas das várias
forças sociais encontrassem
formas de superação de difi­
culdades de possíveis im­
passes.

Na realidade, o segundo
turno se caracteriza pela
preocupação de aperfeIçoa­
mento do texto aprovado
em primeiro turno, onde as
grandes questões já se defi­
niram.

O Jornal da Constituinte
apresenta, em detalhes, as

votações desta semana, per­
mitindo aos leitores o acom­
panhamento das principais
decisões. Nas páginas cen­
trais, analisa a autonomia
conquistada pelo município
no concerto da federação.
A Constituinte está traba­
lhando, firme, para dar ao
Brasil, muito breve, a sua
nova Carta.

Daniel Machado
Coordenador do JC

Tive a oportunidade de dizer
anteriormente que não será na
base do confronto que vamos
estabelecer a melhor decisão
em matéria de Carta constitu­
cional. É lamentável que, neste
sentido, o Brasil esteja seguin­
do o exemplo da triste e'xpe­
riência portuguesa, que tanto
custou àquele país. O primei­
ro-ministro Cavaco e Silva,
quando aqui esteve, lembrou
a experiência e o tempo que
o povo lusitano levou pagando
as conseqüências do confronto.

Poderíamos ter seguido o
exemplo da Espanha - o con­
senso -, mas como não tem
sido possível, muito pior que
isso seria, após 18 meses de
tantas expectativas, não che­
garmos a um desiderato, à con­
clusão de uma missão de tanta
responsabilidade que recebe­
mos do povo brasileiro, a de
elaborarmos a nova Carta,
mesmo correndo o risco de al­
gum artigo inadequado e im­
perfeições decorrentes. Ainda
restam algumas possibilidades
para o consenso em tomo de
correções mais gritantes.

Neste segundo turno, etapa
final da Constituinte, estamos
sujeitos a ver confirmados no
texto alguns artigos inconve­
nientes. Se isso ocorrer, con­
tendo decisões inviáveis do
ponto de vista econômico­
financeiro, como parece que
fatalmente acontecerá diante
da emocional idade em que
aconteceram as últimas elei­
ções sob o embalo eleitoreiro
do Plano Cruzado, paciência.
Com algum tempo, mesmo que
com um custo maior ou menor,
ha~eremos de corrigi-las.

Paciência diante do inevitá­
vel, eis que de tal forma se co­
locaram as pressões e a mobili­
zação de opinião pública, com
o conseqüente comprometi­
mento da maioria que vota e
delibera em plenário, que tal­
vez somente nos restará a alter­
nativa de enfrentar a experiên­
cia, até porque será a única al­
ternativa de comprovar-se a in­
viabilidade prática do texto e
daí a possível revisão e corre­
ção.

Para quem não aproveita a
experiência e ponderação dos

mais avisados, mesmo que
transmitidos gratuitamente.
resta o caminho de pagar para
ver. E parece que isto é o qu"
quer a maioria nesta hora. Se
custar mais caro depois, para
revisar e corrigir será outro
problema. Mas que fiquem
desde logo estabelecidas as res­
pectivas responsabilidades.

Paralisar ou zerar a Consti­
tuinte significaria pura e sim­
plesmente o vazio institucional
- impasse político. E aí o re­
sultado poderia ser ainda mais
adverso; seria o retrocesso e
talvez a triste argentinização da
política brasileira.

O governo da Nova Repú­
blica já conseguiu argentinizar
a nossa economia e agora quer
argentinizar a política indus­
trial, que tanto custou àquele
país. Nós, gaúchos, que esta­
mos mais perto dos argentinos,
sentimos mais que qualquer
outro brasileiro quanto eles so­
freram e estão sofrendo, quan­
to pagaram e estão pagando.
Querem também argentinizar
o processo político? Ou borda­
beryzar o Brasil?

Deve-se lembrar que a con­
seqüência na Argentina, de
Isabelita Perón, ao fracassar a
democracia, foi a morte de
mais de 35 mil argentinos, cu­
jos corpos até hoje estão sendo
reclamados pelas mães, espo­
sas, irmãs e namoradas, as cha­
madas "loucas da Plaza de
Mayo".

Espero que haja bom senso
na Assembléia Constituinte.
Se o bom senso não tem conse­
guido caracterizar a ação do
governo, que pelo menos, na
Constituinte, os 559 represen­
tantes do povo brasileiro consi­
gamos finalizar os trabalhos de
elaboração constitucional com
bom senso, com efetivo e ele­
vado espírito público.

Não será na base da contem­
porização ou do confronto que
construiremos o melhor para o
Brasil e para todos os brasilei­
ros.

Constituinte Victor Faccioni
PDS- RS
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Para a frente é que se anda

As sucessivas votações em plenário aliviaram tensões e afástaram o pessimismo sobre o futuro

lho, a licença-paternidade, a remuneração
das férias em um terço a mais sobre o salário
normal, são alguns exemplos da disposição
dos constituintes de perenizar as conquistas
sociais. O mesmo ocorreu com relação aos
direitos individuais, do que são exemplos a
manutenção do habeas data, a garantia dos
direitos do consumidor, a manutenção dos
direitos adquiridos. Enfim, até o momento,
não tem havido recuos.

viessem a ser subtraídas do texto constitu­
cional. Mas o que até agora se viu, no prosse­
guimento do segundo turno de votação, é
gue muitas dessas conquistas vieram para
ficar.

No decorrer da semana, o plenário ga­
rantiu a manutenção de dispositivos que mo­
dernizam as relações sociais no país: a licen­
ça-maternidade de 120 dias, a jornada de
seis horas em turnos ininterruptos de traba-

PENA DE MORTE

a, que no projeto de Constitui­
ção já aprovado não fazia refe­
rência ao art. 86, XIX (que cui­
da da atribuição do presidente
da República em declarar guer­
ra no caso de agressão estran­
geira).

Com esse resultado, o plená­
rio decidiu pela rejeição de
emenda assinada pelo consti­
tuinte Amaral Netto (PDS ­
RJ) propondo a exclusão da le­
tra a do inciso XLVII, o qual
admite a pena de morte somente
em casos de guerra declarada.
Se aprovada, a proposta abriria
uma possibilidade de a pena de
morte vir a ser adotada no país.

XLVIII - a pena será cum­
prida em estabelecimentos dis­
tintos, de acordo com a natu­
reza do delito, a idade e o sexo
do apenado.

Novamente a reunião de
emendas trouxe mais uma mo­
dificação, dessa vez simplifi­
cando as condições exigidas pa­
ra que a pena seja cumprida em
estabelecimentos penais distin­
tos. Além das prescrições deter­
minadas pela redação vencedo­
ra, o texto-base estabelecia que
a escolha das penitenciárias de­
penderia também da gravidade
do crime, das condições em que
foi praticado e os antecedentes
criminais do apenado.

XLIX - é assegurado aos
presos o respeito à integridade
física e moral;

L - às presidiárias serão as­
seguradas cOildições para que
possam permanecer com seus
filhos durante o período de
amamentação;

LI - nenhum brasileiro se­
rá extraditado, salvo o natura­
lizado, em caso de crime co­
mum, praticado antes da natu­
ralização ou de comprovado
envolvimento em tráfico ilícito
de entorpecentes e drogas
afins, na forma da lei.

Mais uma vez, outra modifi­
cação: foi desqualificado o trá­
fico internacional como motivo
para extraditar um br'Jsileiro

Votaram: 393
Sim: 93
Não: 289
Abstenção: 11

ou militares, contra a ordem
constitucional e o estado de­
mocrático:

XLV - nenhuma pena pas­
sará da pessoa do condenado,
podendo a obrigação de repa­
rar o dano e a decretação do
perdimento de bens ser nos ter­
mos da lei", estendidos aos su­
cessores e contra eles execu­
tadas, até o limite do valor do
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a in­
dividualização da pena e ado­
tará, entre outras, as seguintes:

a) privação da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alterna­

tiva.
A mesma reunião de emen­

das suprimiu o que seria a letra
"e" do inciso que, pelo texto­
base, seria a "suspensão ou in­
terdição de direitos".

XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso

de guerra declarada, nos ter­
mos do art. 86, XIX;

b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis.
Aqui, no inciso XL VII, a

reunião de emendas ainda pro­
duziu outra mudança: na letra

Votaram: 406
Sim: 68
Não: 335
Abstenção: 3

Com esses votos o plenário
rejeitou emenda do constituin­
te José Genoíno (PT - SP)
que propunha suprimir do inci­
so XLIII do art. 5~ do texto­
base a expressão "o terroris­
mo". Permanece portanto, a
redação que torna inafiançá­
veis e insuscetíveis de graça ou
anistia a prática de tortura, o
tráfico ilícito de entorpecentes
e drogas afins, o terrorismo e
os crimes hediondos.

XLIV - constitui crime ina­
fiançável e imprescritível a
ação de grupos armados, civis

dos, por ele respondendo os
mandantes, os executores e os
que, podendo evitá-los, se
omitirem;

Esse inciso sofreu uma modi­
ficação, segundo reunião de
emendas que veio possibilitar,
além dessa, outras mudanças
em incisos a seguir. Nesse caso
.a proposta foi corretiva, acres­
centando a palavra "crime"
não constante do texto-base.

ato jurídico perfeito ou a coisa
julgada;

XXXVII - não haverá juí­
zo ou tribunal de exceção;

XXXVIII - é reconhecida
a instituição do júri, com a or­
ganização que lhe der a lei, as­
segurados:

a) o sigilo das votações;
b) a plenitude de defesa;'
c) a soberania dos veredi­

tos'
«:I) a competência para o jul­

gamento dos crimes dolosos
contra a vida;

XXXIX - não há crime
sem lei anterior que o defina,
nem pena sem prévia comina­
ção legal;

XL - a lei penal não retroa­
girá, salvo para beneficiar o
ré,u;

XLI - a lei punirá qualquer
discriminação atentatória dos
direitos e liberdades funda­
mentais;

XLII - a prática do racismo
constitui crime inafiançável e
imprescritível, sujeito a pena
de reclusão, nos termos da lei;

XLIII - a 'lei considerará
inafiançáveis a insuscetíveis de
graça ou anistia a prática da
tortura, o tráfico ilícito de en­
torpecentes e drogas afins, o
terrorismo e os crimes hedion-

Um país socialmente justo foi um dos
anseios que provocou a convocação da As­
sembléia Nacional Constituinte. Assim, não
terá sido por acaso que, no campo dos direi­
tos sociais, houve significativos avanços no
texto do projeto de Constituição aprovado
em primeiro turno. Iniciada a votação em
segundo turno, havia a perspectiva (ou te­
mor, para os beneficiados - trabalhadores,
principalmente) de q!Ie aquelas conquistas

ADlRPlReynoldo SlOvole

Título 11 Dos Direitos e Garantias
Fundamentais Capítulo I Dos Direitos
e Deveres Individuais e Coletivos (con­
tinuação)

XXVIII - É assegurada nos
termos da lei:

a) a proteção às participa­
ções individuais em obras cole­
tivas e à reprodução de ima­
gem e voz humanas, inclusive
nas atividades desportivas;

b) aos criadores, aos intér­
pretes e às respectivas repre­
sentações sindicais e associati­
vas, o direito de fiscalização do
aproveitamento econômico
das obras que criarem ou de
que participarem;

XXIX - a lei assegurará.
aos autores. de inventos indus­
triais privilégio temporário pa­
ra sua utilização, bem como
proteção às criações indus­
triais, à propriedade das mar­
cas, aos nomes de empresas e
a outros signos distintivos, ten­
do em vista o interesse social
e o desenvolvimento tecnoló­
gico e econômico do país;

XXX - é garantido o direi­
to de herança;

XXXI - a sucessão de bens.
de estrangeiros situados no
país será regulada pela lei bra­
sileira, em benefícIo do cônju­
ge ou dos filhos brasileiros,
sempre que lhes não seja favo­
rável a lei pessoal do de cujus;

XXXII - o estado promo­
verá, na forma da lei, a defesa
do consumidor;

XXXIII - todos têm direito
a receber dos órgãos públicos
informações de interesse parti­
cular, coletivo ou geral, que se­
rão prestadas no prazo da lei,
sob pena de responsabilidade,
ressalvadas aquelas cujo sigilo
seja imprescindível à seguran­
ça da sociedade e do estado;

XXXIV - são a todos asse­
gurados, independentemente
do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos
poderes públicos em defesa de
direitos ou contra ilegalidade
ou abuso do poder;

b) a obtenção de certidões
em repartições públicas, para
defesa de direitos e esclareci­
mentos de situações de interes­
se pessoal;

XXXV - a lei não excluirá
da apreciação do Poder Judi­
ciário lesão ou ameaça a direi­
to;

XXXVI - a lei não preju­
dicará o direito adquindo, o
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naturalizado, conforme estava
prescrito no projeto constitu­
cional. Assim, qualquer forma
de tráfico pode ocasionar um
processo de extradição.

LII - não será concedida
extradição de estrangeiros por
crime político ou de opinião;

LIII - ninguém será priva­
do da liberdade ou de seus bens
sem o devido processo legal;

LIV - ninguém será pro­
cessado nem sentenciado se­
não pela autoridade competen­
te'

'LV - aos litigantes, em
processo judicial ou adminis­
trativo, e aos acusados eln ge­
ral são assegurados o contra­
ditório e a ampla defesa, com
os meios e recursos a ela ine­
rentes;

LVI - são inadimissíveis,
no processo, as provas obtidas
por meios ilícitos;

LVII - ninguém será consi­
derado culpado até o trânsito
em julgado de sentença penal
condenatória;

LVIII - o civilmente iden­
tificado não será submetido à
identificação criminal, salvo
nas hipóteses previstas em lei;

LIX - será admitida ação
privada nos crimes de ação pú­
blica, se esta não for intentada
no prazo legal;

LX - a lei só poderá res­
tringir a publicidade dos atos
processuais quando a defesa da
Intimidade ou o interesse social
o exigir;

LXI - ninguém será preso
senão em flagrante delito ou
por ordem escrita e fundamen­
tada de autoridade judiciária
competente, salvo nos casos de
transgressões militares e cri­
mes propriamente militares,
definidos em lei;

Votaram: 449
Sim: 317
Não: 128
Abstenção: 4

Através dessa votação, o ple­
nário acolheu uma mudança no
inciso LXI, nos termos de reu­
nião de emendas assinada por
14 constituintes, em nome de
seus respectivos partidos, esta­
belecendo dessa forma um
acordo de lideranças. A dife­
rença entre o texto-base e o que
foi acolhido pelo plenário é que
este ressalva os casos de trans­
gressões militares definidos em
lei. Assinaram a proposta os lí­
deres Nelson Jobim (PMDB­
RS), José Lins (PFL - CE),
Artur da Távola (PSDB ­
RJ), Bonifácio de Andrada
(PDS - MG), Gastone Righi
(PTB - SP), José Genoíno
(PT - SP), Vivaldo Barbosa
(PDT - RJ), Roberto Freire
(PCB - PE), Haroldo Lima
(PC do B - BA), Ademir An­
drade (PSB - PA), Adolfo
Oliveira (PL - RJ), Mauro
Borges (PDC- GO), Arnaldo
Faria de Sá (PJ - SP) e Paulo
Ramos (PMN - RJ).

LXII - a prisão de qual­
quer pessoa e o local onde se
encontre serão comunicados
imediatamente ao juiz compe­
tente e à família do preso ou
à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será infor­
mado de seus direitos, entre os
quais o de permanecer calado,
assegurada a assistência da fa­
mília e de advogado;

LXIV - o preso tem direito
à identificação dos responsá­
veis por sua prisão ou interro­
gatório policial;

LXV - a prisão ilegal será
imediatamente relaxada pela
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será leva­
do à prisão ou nela mantido,
quando a lei admitir a liber­
dade provisória, com ou sem
fiança;

LXVII - não haverá prisão
civil por dívida, salvo a do res­
ponsável pelo inadimplemento
voluntário e inescusável de
obrigação alimentícia e a do
depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á
habeas corpus sempre que al­
guém sofrer ou se achar amea­
çado de sofrer violência ou
coação em sua liberdade de lo­
comoção, por ilegalidade ou
abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á
mandado de segurança para
proteger direito líquido e cer­
to, não amparado por habeas
corpus ou habeas data, seja o
responsável pela ilegalidade ou
abuso de poder autoridade pú­
blica ou agente de pessoa jurí­
dica no exercício de atribuições
do poder público;

LXX - é assegurada a im­
petração de mandado de segu­
rança coletiva em defesa dos
interesses de seus membros ou
associados, por:

a) partido político com re­
presentação no Congresso Na­
cional;

b) organização sindical, en­
tidade de classe ou associação
legalmente constituída em fun­
cionamento há pelo menos um
ano;

LXXI - conceder-se-á
mandado de injunção sempre
que a falta de norma regula­
mentadora torne inviável o
exercício dos direitos e liber­
dades constitucionais, e das
prerrogativas inerentes à na­
cionalidade, à soberania e à ci­
dadania;

LXXII - conceder-se-á ha­
beas data:

a) para assegurar o conheci­
mento de informações relati­
vas a sua pessoa, constantes de
registros ou bancos de dados
de entidades governamentais
ou de caráter público;

b) para retificação de da­
dos, em não se preferindo fazê­
lo por processo si~iJoso, judi­
cial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cida­
dão é parte legítima para pro­
por ação popular visando a
anular ato lesivo ao patrimônio
público ou de entidade de que
o Estado participe, à moralida­
de adminiStrativa, ao meio am-

biente e ao patrimõnio histó­
rico e cultural, ficando o autor,
salvo comprovada má-fé, isen­
to de custas judiciais e do õnus
da sucumbência;

LXXIV - o Estado presta­
rá assistência jurídica integral
e gratuita aos que comprova­
rem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indeni­
zará o condenado por erro ju­
diciário, assim como o que fi­
car preso além do tempo fixado
na sentença;

LXXVI - serão gratuitas,
na forma da lei:

a) o registro civil de nasci­
mento;

b) a certidão de óbito;
c) os atos necessários ao

exercício da cidadania;
LXXVII - são gratuitas as

ações de habeas corpus e ha­
beas data.

§ 1~ - As normas definido­
ras dos direitos e garantias fun­
damentais têm aplicação ime­
diata.

§ 2~ - Os direitos e garan­
tias previstos neste artigo não
excluem outros decorrentes
dos princípios e do regime ado­
tado pela Constituição e dos
tratados internacionais em que
a República Federativa do
Brasil seja parte.

ASILO POLÍTICO
Art. 4\1
X-conceder-se-á asilo pó­
Iítico.

Por força da reunião de
emendas que veio trazer as mo­
dificações ao art. 5~, este, que
seria o último inciso, foi trans­
ferido para o texto do art. 4~,

o que fundamenta as relações
internacionais do Brasil. Dessa
forma, fica acrescido o art. 4~

de mais um inciso, o de número
X.

Votaram 414
Sim: 398
Não: 5
Abstenção: 11

Essa foi a votação que apro­
vou a reunião de emendas e des­
taques de 29 constituintes que
possibilitou uma votação glo­
bal dos incisos finais do art. 59,
exceção para alguns dispositi­
vos ressalvados, em número de
três, sendo dois rejeitados (a pe­
na de morte e o crime de terro­
rismo como passível de não ser
considerado inafiançável e isus­
cetível de graça ou anistia) e um
aprovado, o inciso LXI, que
proibiu a prisão senão por fla­
grante delito ou por ordem es­
crita e fundamentada de autori­
dade judiciária. Os autores da
reunião foram os constituintes:
Luiz Eduardo (PFL BA),
Henrique Córdova (PDS ­
SC), Humberto Lucena
(PMDB - PB), Anjônio Brit­
to (PMDB - RS), Angelo Ma­
galhães (PFL - BA), Alfredo
Campos (PMDB - MG),

Annibal Barcellos (PFL ­
AP), Ronan Tito (PMDB -

MG), Ivo Lech (PMDB ­
RS), Antonio Mariz (PMDB
- PB), Theodoro Mendes
(PMDB - SP), Ruberval Pi­
lolto (PDS - SC), Carlos
Sant'Anna (PMDB - BA),
Vasco Alves (PSDB - ES),
José Genoíno (PT - SP), José
Moura (PFL - PE), Maguito
Vilela (PMDB - GO), Valter
Pereira (PMDB - MS), Seve­
ro Gomes (PMDB - SP), Má­
rio Covas (PSDB - SP), José
Ignácio Ferreira (PMDB ­
ES), Marluce Pinto (PTB ­
RR), Alércio Dias (PFL ­
AC), Ivo Cersósimo (PMDB
- MS), Pompeu de Sousa
(PSDB - DF), Myriam Porte­
lla (PDS - PI), Antonio Gas­
par (PMDB - MA), Chagas
Neto (PMDB - RO) e Fernan­
do Bezerra Coelho (PMDB­
PEJo

CAPÍTULO U
DOS DIREITOS

SOCIAIS

Art. 6~ - São direitos so­
ciais a educação, a saúde, o tra­
balho, o lazer, a segurança, a
previdência social, o amparo à
maternidade e à infância, a as­
sistência aos desamparados, na
forma desta Constituição.

Art. 7~ - São direitos dos
trabalhadores urbanos e ru­
rais, além de outros que visem
a melhoria de sua condição so­
cial:

I - relação de emprego pro­
tegida contra despedida arbi­
trária ou sem justa causa nos
termos de lei complementar:
que preverá a indenização
compensatória, dentre outros
direitos;

II - seguro-desemprego,
em caso de desemprego involu­
tário;

III - fundo de garantia do
tempo de serviço;

IV - salário mínimo, fixado
em lei, nacionalmente unifica­
do, capaz de atender às suas
necessidades vitais básicas e às
de sua família com moradia,
alimentação, educação, saúde
lazer, vestuário, higiene, trans­
porte e previdência social, rea­
Justado periodicamente. de
modo a preservar o poder aqui­
sitivo, vedada sua vinculação
para qualquer fim;

V - piso salanal proporcio­
nal à extensão e à complexi­
dade do trabalho;

VI - irredutibilidade do sa­
lário, salvo o disposto em con­
venção ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário,
nunca inferior ao mínino, para
os que percebem remuneração
vanável;

VIII - décimo terceiro sa­
lário com base na remuneração
integral ou no valor da aposen­
tadoria;

IX - remuneração do tra­
balho noturno superior ao do
diurno;

X - proteção do salário na
forma da lei, constituindo cri­
me sua retenção dolosa;

XI - par,ticipação nos lu­
cros, ou resultados, desvincu-

lada da remuneração, e, excep­
cionalmente, na gestão da em-

presa, conforme definido em
lei;

XII - salário-família aos
dependentes;

XIII - duração do trabalho
normal não superior a oito ho­
ras diárias e 44 semanais, facul­
tada a compensação de horá­
rios e a redução da jornada,
mediante acordo ou convenção
coletiva de trabalho;

XIV - jornada máxima de
seis horas para o trabalho reali­
zado em turnos ininterruptos
de revezamento, salvo nego­
ciação coletiva;

XV - repouso semanal re­
munerado, preferencialmente
aos domingos;

XVI - remuneração do ser­
viço extraordinário superior,
no mínimo em 50% à do nor­
mal;

XVII - gozo de férias
anuais remuneradas em, pelo
menos, um terço a mais do que
o salário normal;

XVIII -licença à gestante,
sem prejuízo do emprego e do
saláno, com a duração de 120
dias;

XIX -licença-paternida­
de, nos termos fixados em lei;

Votaram: 415
Sim: 410
Não: 3
Abstenção: 2

Essa votação aprovou emen­
da do constituinte Luís Roberto
Ponte (PMDB - RS) que veio
a criar a licença-paternidade,
porém remetendo para a legis­
lação ordinária sua regulamen­
tação. A aprovação dessa
emenda fez parte de um acordo
de lideranças que ainda envol­
ve, nesse caso, o compromisso
de aprovar, nas Disposições
Gerais e Transitórias, a deter­
minação de que, enquanto a lei
não se pronunciar, a licença­
paternidade será de cinco dias.

XX - proteção ao mercado
de trabalho da mulher, me­
diante incentivos específicos,
nos termos da lei;

Votaram: 379
Sim: 365
Não: 7
Abstenção: 7

Esse o resultado que apro­
vou reunião de emendas dos
constituintes Mário Lima
(PMDB - BA), Jovanni Ma­
sini (PMDB - PR), Juarez
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Antunes (PD T - RJ), Lídice
da Mata (PC do B - BA), e
Márcio Lacerda (PMDB ­
MT), que veio a retomar o texto
originaL aprovado em primeiro
turno, o quaL faz referência ao
"mercado de trabaLho da mu­
Lher", enquanto que a redação
do reLator referia-se somente ao
"trabaLho da muLher". A mes­
ma reunião ainda modificou o
inciso XXXIV de iguaL manei­
ra, recompondo a mesma reda­
ção do primeiro turno.

XXI - aviso prévio propor­
cionai ao tempo de serviço,
sendo no mínimo de 30 dias,
nos termos da lei;

XXII - redução dos riscos
inerentes ao trabalho, por
meio de normas de saúde, hi­
giene e segurança;

XXIII - adicional de remu­
neração para as atividades pe­
nosas, insalubres ou perigosas,
na forma da lei; O caminho para o plenário foi ocupado pelos trabalhadores e jovens que pediam votos e apoio

XXIV - aposentadoria;

XXV - assistência gratuita
aos filhos e dependentes de até
seis anos de idade, em creches
e pré-escolas;

XXVI - reconhecimento
das convenções e acordos cole­
tivos de trabalho;

XXVII - proteção em face
da automação na forma de lei;

XXVIII - seguro contra
acidentes de trabalho, a cargo
do empregador, sem excluir a
indenização a que este está
obrigado, quando incorrer em
dolo ou culpa;

XXIX - ação com prazo
prescricional de:

a) cinco anos, quanto a cré­
ditos resultantes das relações
de trabalho, para o trabalha­
dor urbano, até o limite de dois
anos após a extinção do con­
trato;

b) até dois anos após a ex­
tinção do contrato, quanto a
créditos resultantes das rela­
ções de trabalho, para o traba­
lhador rural.

Através de um acordo de li­
deranças e com a anuência do
presidente ULysses Guimarães,
não foi preciso que o pLenário
votasse para que fosse retoma­
da a redação - vencedora no
primeiro turno de votação do
inciso XXIX. A decisão da pre­
sidência da Constituinte foi caL­
cada no fato de que havia uma
reunião de emendas buscando
o retorno do texto originaL assi­
nada por todas as lideranças,
cujo caráter era de correção, ao
mesmo tempo em que o relator
Bernardo CabraL desistia da
forma como redigiu o inciso.

XXX - proibição de qual­
quer discriminação no tocante
a salário e critérios de admis-

são do trabalhador portador de
deficiência;

XXXI - proibição de dife­
rença de salário, de exercício
de funções e de critério de ad­
missão por motivo de sexo,
idade, cor ou estado civil;

XXXII - proibição de dis­
tinção entre trabalho manual,
técnico e intelectual ou entre
profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de tra­
balho noturno, perigoso ou in­
salubre aos menores de dezoito
anos e de qualquer trabalho a
menores de 14 anos, salvo na
condição de aprendiz;

XXXIV - igualdade de di­
reitos entre o trabalhador com
vínculo empregatício perma­
nente e o trabalhador avulso.

Aqui foi refeito o texto
aprovado no primeiro turno,
ainda segundo termos da reu­
nião de emendas dos constituin­
tes Mário Lima (PMDB-BA),
Jovanni Masini (PMDB-PR),
Juarez Antunes (PDT-RJ), Lí­
dice da Mata (PC do B-BA)
e Mário Lacerda (PMDB­
MT).

A diferença é que o relator não
usou a palavra "permanente".

§ 19 - São assegurados à
categoria dos trabalhadores
domésticos os direitos previs­
tos nos incisos IV, VI, VIII,
XV, XVII, XVIII, XIX, XXI
e XXIV, bem como a integra­
ção à previdência social.

PRESCRiÇÃO DE AÇÕES
DISPOSIÇOES·GERAIS

Para efeito do inciso
XXIX do art. 79 , o empre­
gador rural comprovará,
de cinco em cinco anos,
perante a Justiça do Tra­
balho, o cumprimento das
suas obrigações trabalhis-

tas para com o empregado
rural, na presença deste e
de seu representante sin­
dical.

§ 19 - Uma vez com­
provado o cumprimento
das obrigações menciona­
das neste artigo, fica o em­
pregador isento de qual­
quer ônus decorrente da­
quelas obrigações no pe­
ríodo respectivo. Caso o
empregado e seu repre­
sentante não concordem
com a comprovação do
empregador, caberá à
Justiça do Trabalho a so­
lução da controvérsia.

§ 29 - Fica ressalvado
ao empregado, em qual­
quer hipótese, o direito de
postular, judicialmente,
os créditos que entender
existir, relativamente aos
últimos cinco anos.

§ 39 - A comprovação
mencionada neste artigo
poderá ser feita em prazo
inferior a cinco anos, a cri­
tério do empregador.

DISPOSIÇÕES
TRANSITÓRIAS

Na primeira comprova­
ção do cumprimento das
obrigações trabalhistas
pelo empregador rural, na
forma do art. , após a
promulgação desta Cons­
tituição, será certificada
perante a Justiça do Tra­
balho a regularidade do
contrato e das atualiza­
ções das obrigações traba­
lhistas, de todo o período.

Votaram: 433
Sim: 414
Não: 6
Abstenção: 13

Com essa votação, o pLenário
acoLheu os dispositivos compLe­
mentares ao inciso XXIX do
art. 79, conforme acordo de Li­
deranças, a constarem nas Dis­
posições Gerais e Transitórias.
Dessa maneira, ficou reguLada
a questão da prescrição das
ações trabaLhistas para os tra­
baLhadores urbanos e rurais.
Assinaram a proposta os líderes
NeLson Jobim (PMDB-RS),
José Lins (PFL-CE), Artur da
Távora (PSDB-RJ) , Bonifácio
de Andrada (PDS-MG), Gas­
tone Righi (PTB-SP), José Ge­
nolno (PT-SP), VivaLdo Bar-

,bosa (PDT-RJ), Roberto Frei­
re (PCB-PE), HaroLdo Lima
(PC do B -BA), Ademir An­
drade (PSB-PA), AdoLfo Oli­
veira (PL-RJ), Siqueira Cam­
pos (PDC-GO), ArnaLdo Faria
de Sá (PMB-SP) e PauLo Ra­
mos (PMN-RJ).

Art. 89 É 'livre a associa­
ção profissional, ou sindical,
observado o seguinte:

I - a lei não poderá exigir
autorização do estado para a
fundação de sindicato, ressal­
vado o registro no órgão com­
petente, vedadas ao poder pú­
blico a interferência e a inter­
venção na organização sindi­
cal;

11 - é vedada a criação de
mais de um sindicato, em qual­
quer grau, representativo de
categoria profissional ou eco­
nômica, na mesma base terri­
torial, que será definida pelos
trabalhadores ou empregado­
res interessados e não inferior
à área de um município.

Esse inciso ainda não está
definido, quanto à sua reda-

ção, sendo que existem emen­
das para serem votadas com o
intuito de trocar a palavra "sin­
dicato" por "organização sin­
dical", conforme foi votado no
primeiro turno de votação. Po­
de ser também que a presidên­
cia da Constituinte venha a de­
cidir pela recondução da reda­
ção original sem a necessidade
de votação em atendimento a
solicitações das lideranças. To­
davia, o assunto ainda está em
aberto.

III - ao sindicato cabe a de­
fesa dos direitos e interesses
coletivos ou individuais da ca­
tegoria, inclusive em questões
judiciais ou administrativas;

IV - a assembléia geral fi­
xará a contribuição da catego­
ria que, se profissional, será
descontada em folha, para cus­
teio do sistema confederativo
de sua representação sindical,
independentemente da contri­
buição prevista em lei;

V - ninguém será obri~ado

a filiar-se ou manter-se a smdi­
cato;

VI - é obrigatória a partici­
pação dos sindicatos nas nego­
ciações coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado
tem direito de votar e ser vota­
do nas organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa
do empregado sindicalizado, a
partir do registro da candida­
tura a cargo de direção ou re­
presentação sindical e, se elei­
to, ainda que surlente, até um
ano após o fina do mandato,
salvo se cometer falta grave
nos termos da lei.

Parágrafo único - Essas
disposições aplicam-se à orga­
nização de sindicatos rurais e
de colônias de pescadores, ob­
servadas as condições que a lei
estabelecer.
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Privatização
não empolga
constituintes

ADIRPlReynaldo Sra.ale

DEMOCRÁTICO

"Muito embora tenha enxerga­
do vícios no texto do projeto cons­
titucional aprovado em primeiro
turno, prinCipalmente na parte das
Disp'osições Gerais e Transitó­
rias', o constituinte Divaldo Su­
ruagy (PFL - AL) considerou o
trabalho realizado pela Consti­
tuinte, até o momento, como de­
mocrático. Ele explicou sua posi­
ção observando que a maioria não
esmagou a minoria e nem esta se
opôs mtransigentemente às solu­
ções possíveis e negociadas.

O parlamentar sustentou que o
texto, que já foi aprovado em sua
totalidade pelo Plenário em se­
gundo turno, não é a Constituição
almejada pelos brasileiros, mas é,
seguramente, a Constituição que
consumará o processo de restau­
ração democrática e consagrará a
transição política em que a nação
está empenhada. A nova Consti­
tuição, como já se delineia, desta­
cou o constituinte, é, em quase
sua totalidade, fruto do consenso,
do entendimento, da negociação
e dos ajustamentos coletIvos em
que todos os segmentos sociais re­
presentados no plenário cederam
um pouco e, quando a concessão
se tornou impossível, a decisão se
deu democraticamente pelo con­
fronto do voto.

O "vício "no texto apontado
por Divaldo Suruagy, está no fato
de o título das Disposições Gerais
e Transitórias ter se constituído
em excesso de dispositivos que,
por sua própria natureza, não são
constitucionais. O parlamentar
explicou essa tendência como sen­
do uma atitude de autodefesa do
Legislativo contra o imobilismo
das legislaturas ordinárias, que, a
seu ver, não foram suficientes {'ara
complementarem os sucessIvos
textos constitucionais dos 160 anos
de vida republicana. Porém, o
constituinte salientou ser possível,
no segundo turno, sanar as incon­
gruências, especialmente, disse,
no que tange as matérias que con­
sensualmente estariam melhor
tratadas em legislação ordinária.

Não obstante, Divaldo Suruagy
elogiou todos os dispositivos rela­
cionados com a seguridade social
- "seguramente uma das melho­
res". No seu entender, tanto no
corpo permanente do projeto co­
mo nas disposições transitórias o
texto da seguridade e da previdên-

PRAZOS

O constitutnte Virgílio Galassi
(PDS - MG) defendeu proposta
C1e sua autona, a qual, segundo
o parlamentar, corrigiria grave
distorção observada por ele em
dois dispositivos do projeto consti­
tucional aprovado no primeiro
turno de votação. Para o deputado
mineiro no artigo 79 fica estabe­
lecido que "o prazo prescricional,
nas ações trabalhistas, será de cin­
co anos, quando se tratar de crédi­
tos resultantes das relações de tra­
balho, para o trabalhador urbano,
e dois anos após a extinção do con­
trato de trabalho, quanto a crédi­
tos resultantes das relações de tra­
balho, para o trabalhador rural".

Virgílio Galassi diz que sua
emenda pretende unificar os crité­
rios referentes aos prazos prescri­
cionais nas ações trabalhistas dos
empregados urbanos e rurais. O
parlamentar mineiro salientou
que se for mantido o atual texto
será consagrada "uma odiosa dis­
criminação relativamente ao em­
presário rural, um fato prejudicial
ao trabalhador que permanecerá
sobre a sua cabeça como uma es­
pada de Dâmocles".

CONQUISTA

"O novo texto constitucional ­
ao contrário do que apregoam os
arautos do pessimismo - repre­
senta importante conquista social,
econômica e política para toda a
sociedade brasileira, ditado que
foi pela vontade soberana do povo
aqui legitimamente representa­
do. "

A declaração é do constituinte
Ivo Lech, do PMDB do Rio Gran­
de do Sul, que aplaude a posição
assumida pelo Presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte,
Ulysses Guimarães, contra pres­
sões de certos grupos e destaca os
grandes avanços da nova Carta.

Como exemplos, cita o resgate
dos direitos aos aposentados e ex­
tensão dos benefícios da Previdên­
cia Social a todos os que dela ne­
cessitarem, independentemente
de contribuição à seguridade so­
cial; e a adoção de mecanismos
referentes aos direitos e garantias
individuais e coletivos, como o ha­
beas data, habeas corpus coletivo
e o mandado de injunção.

No entanto, afirma o parlamen­
tar, que o maior avanço da nova
Carta Magna foi a outorga da cida­
dania, que, a seu ver, nunca antes
fora exercida em toda sua pleni­
tude no país.

"Raramente presente nos esta­
tutos políticos, até mesmo das na­
ções mais modernas, o exercício
da soberania popular - garantida
no capítulo dos Direitos Políticos
através do plebiscito, do referen­
do, da iniciativa popular e do veto
popular - enche-nos de justo or­
gulho cívico, pois vem ao encontro
das indestrutíveis aspirações dos
mais diversos segmentos da socie­
dade", afirmou.

José Costa
discordou da
privatização
da Telebrás.

Fernando
Santana citou
a Petrobrás e

Amaury Müller
denunciou que
o governo se

opõe à
nova Carta

Todos sentados de olho no oainel: rotina de uma semana cheia

"O Partido dos Trabalhadores
- enfatizou Olívio Dutra acha
que há inúmeras empresas preci­
sando ser saneadas para que pres­
tem bons serviços ao povo brasi­
leiro, e que até algumas podem
e devem desaparecer. Mas as em­
presas que estão sendo ameaçadas
de privatização, na sua maioria,
são as que preservam a soberania
nacional no setor energético, de
transporte, e em outras áreas fun­
damentais".

CONSELHO

Já o constituinte Olívio Dutra
(PT - RS) lembrou a instalação
do Conselho Federal de Desesta­
tização, ocorrida na semana passa-.
da, que será presidido pelo Minis­
tro do Planejamento. Esse Conse­
lho, na opinião do parlamentar
gaúcho, agiliza uma p?lítica que
vem sendo desenvolVida pelo go­
verno da Nova República há mais
de um ano. "Esta política, entre­
tanto, não tem sido traçada de for­
ma transparente e tem como fina­
lidade atender os ditames do gran­
de capital nacional e as regras do
Fundo Monetário InternacIOnal".

PETROBRÁS

Também o constituinte Fernan­
do Santana (PCB - BA) conde­
nou o processo de desestatização
promovido pelo Governo. "Para
nossa absoluta inconformidade,
verificamos aqui que se pretende
privatizar a BR-Distribuidora S.
A., Empresa pertencente à Petro­
brás. Agora queremos s!lbe~ por­
que o Governo quer pnvatlzar a
nossa filial da Petrobrás, no setor
de distribuição de petróleo. Inda­
gamos ao Presidente da República
o porquê da privatização da BR­
Distribuidora, que tem hoje uma
fatia mais ou menos de 30% do
mercado". O parlamentar lem­
brou ainda que este setor de distri­
buição é considerado, dentro do
ramo petrolífero, como o "filé
mignon."

Fernando Santana questionou
ainda os motivos apresentados pa­
ra dar início ao processo de priva­
tização da Telebrás. "Esta empre­
sa resulta do Código Brasileiro de
Telecomunicações, que deu ao
País uma independência em rela­
ção a firmas mternacionais que
aqui faziam esses serviços ante­
riormente" .

do Congresso Nacional, e sem ou­
vir sequer os se~mentos mais im­
portantes da sociedade".

Entre as empresas sujeita,s à de­
sestatização, de acordo com José
Costa, está a Telebrás. "É preciso
que se diga que a Telebrás já é
privatizada, porque, em verdade,
o sistema TeIebrás pertence a qua­
tro milhões de acionistas brasJ1ei­
ros e, nesses 21 anos de existência,
conseguiu levar o País da posição
da inferioridade em que se encon­
trava no campo das comunicações
para uma situação que já pode ser
considerada satisfatória nos dias
de hoje".

O parlamentar alagoano consi­
derou este ponto como de segu­
rança nacional e "a Assembléia
Constituinte, que vai apreciar
dentro de poucos dias um dos arti­
gos do Projeto de Constituição,
Já aprovado em primeiro turno,
que cuida das comunicações, te­
nho certeza de que irá manter o
sistema atual, ou seja, estatizado,
porque isso consulta os interesses
do País no estágio em que se en­
contra atualmente".

Críticas ao programa de pri­
vatização das empresas estatais
e a defesa veemente da Assem­
bléia Constituin'te contra as
tentativas de interferência em
seu trabalho foram os princi­
pais assuntos na semana passa­
da, quando o plenário esteve
sempre cheio em função do rit­
mo intenso de votações.
Amaury Müller (PDT - RS),
José Costa (PSDB - AL),
Fernando Santana (PCB ­
BA) e Olívio Dutra (PT - RS)
levantaram dúvidas sobre as
conseqüências ao país do pro­
cesso de privatização iniCiado
pelo governo sem consultas ao
Legislativo. Ivo Lech (PMDB
- RS), Virgílio Galassi (PDS
- MG), Divaldo Suruagy

!PFL - AL), Jorge Uequed
PMDB - RS), Luiz Soyer
PMDB - GO), Abigail Fei­

tosa (PSB - BA), Moema São
Thiago (PSDB - CE), Mauro
Miranda (PMDB - GO), Fa­
rabulini Júnior (PTB - SP)
Mário Lima (PMDB - BA),
e Francisco Küster (PSDB ­
Se) defenderam aspectos posi­
tivos e avanços contidos no
projeto da nova Carta.

DESESTATIZAÇÃO

O constituinte Amaury Müller
(PDT - RS) considerou a atual
política de desestatização promo­
vida pelo Governo Federal como
uma afronta não somente à sobe­
rania nacional, mas igualmente ao
trabalho que vem sendo desenvol­
vido pela Assembléia Nacional
ConstItuinte. "O Presidente José
Sarney ao anunciar a criação do
Conselho Nacional de Desestati­
zação, cujo projeto inclui a priva­
tização de várias empresas estatais
rentáveis e de fundamental impor­
tância para a própria segurança do
povo, está se opondo de forma in­
sólita e inaceitável àquilo ql'~ a
Constituinte aprovou no primeito
turno e consagrará no segundo".

Amaury Müller leu, em plená­
rio o artigo 21 que estabelece co­
mo competência da União "explo­
rar, diretamente ou mediante con­
cessão a empresas sob controle
acionário estatal, os serviços tele­
fônicos, telegráficos, de transmis­
são de dados e demais serviços pú­
blicos de telecomunicações, asse­
~urada a prestação de serviços de
mformações por entidades de di­
reito privado através de rede pú­
blica de telecomunicações explo­
rada pela União".

À REVELIA

Por sua vez, o constituinte José
Costa, representante do estado de
Alagoas na Assembléia Nacional,
lembrou que a iniciativa de priva­
tizar diversas empresas estatais cu­
jos ativos representam, segundo
ele, vários bilhões de dólares, será
tomada pelo Governo "à revelia
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As conversas e negociações aconteceram no plenário: ninguém queria sair até o fim das sessões

cia social terminou consagrando
um dos maiores avanços de todo
o projeto. Destacou ele que foi
resgatada a dignidade dos aposen­
tados na exata e precisa definição
dos recursos correspondentes que
devem custear os novos encargos
previdenciários.

CAMPANHA

o constituinte Jorge Uequed
(PMDB - RS), por sua vez, ana­
lisou a campanha deflagrada pelo
governo, no sentido de tentar le­
var os parlamentares a rever as
conquistas consolidadas no capí­
tulo da Seguridade Social da nova
Constituição. Dentro desta cam­
panha, muitos membros do Go­
verno, segundo Jorge Uequed,
têm-se apressado em divulgar da­
dos e números em que procuram
mostrar a inviabilidade prática das
novas medidas.

Entretanto, no entender do par­
lamentar gaúcho, o que os gover­
no procura com essa campanha é
impedir a descentralização do po­
der da Previdência Social. "Este
é o maior enfoque, porque a partir
da nova Carta, não apenas o Go­
verno, através do seu novo minis­
tro, vai comandar a área da seguri­
dade social, mas terá a participa­
ção de trabalhadores, aposenta­
dos, empresários e da comunidade
na gestão desses negócios públi­
cos. Uma grande fatia de poder
vai escapar das mãos dos gover­
nantes para ser devolvida à socie­
dade, que terá com mais eficiên­
cia, zelo e cuidado a capacidade
de fiscalizar os atos praticados ou
projetados neste setor."

AVANÇO

O constituinte Luiz Soyer
(PMDB - GO) considerou uma
vitória a inclusão de dispositivo na
futura Constituição que disciplina
a preservação da ecologia, afir­
mando que o dispositivo é tido co­
mo um dos mais avançados do
mundo, pois assegura um meio
ecologicamente equilibrado, de
uso comum e essencial à melhor
qualidade de vida.

Já ao poder público, destacou,
foi imposta a obrigação de defen­
dê-lo; e à coletividade, o dever de
preservá-lo para as presentes e fu­
turas gerações.

De acordo com Luiz Soyer al­
guns itens são merecedores de re­
gistro, destacando-se a preserva­
ção e restauração dos processos
ecológicos indispensáveIs e provi­
mento da defesa das espécies e do
ecossistema; preservação da di­
versidade e da integridade do pa­
trimônio genético, fiscalizando-se
as entidades de pesquisa e mani­
pulação desse material; definição,
em todas as unidades da Federa­
ção, de espaços territoriais e seus
componentes, para proteção eco­
lógica, só se permitmdo a altera­
ção através de lei, vedada utiliza­
ção que comprometa a integridade
dos atributos que justifiquem sua
proteção; exigência, por lei, de
aprovação prévia para qualquer
obra ou atividade capaz de alterar
o ambiente; controle da produção,
comercialização e emprego de téc­
nicas, medidas e substâncias que
degradem a ecologia.

O parlamentar destaca ainda a
promoção da educação ambiental
e a conscientização pública para
a preservação do meIO ambiente,
protegendo-se a flora e a fauna
e vedando-se, por lei, as práticas
prejudiciais à ecologia, punidas as
que possam provocar a extinção
de espécie ou que submetam ani­
mais a crueldades.

. Salientou Luiz Soyer em con­
clusão que a floresta amazônica,
a Mata Atlântica, a Serra do Mar,
o Pantanal Mato-grossense e a Zo­
na Costeira serão, de acordo com
a nova Constituição, preservados
como patrimônio nacional, só per­
mitida sua utilização na forma da
lei, sendo indisponíveis as terras
públicas necessárias à proteção
aos ecossistemas naturais, permi­
tida, para esse fim, a desapropria­
ção.

DEFESA

Abi~ailFeitosa, constituinte pe­
la BahIa, considerou a defesa da
ANC tarefa prioritária de todos
os verdadeiros democratas brasi­
leiros, neste momento em que se­
tores arbitrários atacam as Impor­
tantes conquistas sócio-economi­
cas inscritas no novo texto consti­
tucional.

Segundo a representante do
PSB, o ~rande avanço em matéria
de direItos civis, consagrado no
novo texto, está certamente inco­
modando "àqueles que se acostu­
maram a não-resistência dos seto­
res mais oprimidos da nossa socie­
dade, os quais, de forma organi­
zada, apresentam notável sentido
de articulação social para fazer va­
ler os seus direitos".

Dentro do mesmo contexto,
Abigail Feitosa considerou ainda
oportuno transcrever o artigo
"Chegamos a 1789, enfim", de au­
toria do professor da USP Paulo
Sérgio Pinheiro, publicado no Jor­
nal do Brasil, edIção de 8 de agos­
to, onde assinala, entre outras coi­
sas, a importância da ayroximação
do texto constituciona com a for­
malidade consagrada das liberda­
des fundamentais para derrubada
do regime de exceção paralelo".

CRISE

A constituinte Moema São
Thiago (PSDB - CE) analisou a
crise econômica que se abate so­
bre o país, que, segundo ela, teria
alcançado no atual período o seu
clímax com a perda, por parte do

.~overno, do controle dos índices
mflacionários. "A hiperinflação já
é uma possibilidade real". A par­
lamentar chegou a lembrar um de­
poimento recente do ministro do
Planejamento, João Batista de
Abreu, em que ele teria afirmado
que "em 14 anos de vida pública,

Francisco
Küster pediu

apoio aos
direitos dos

trabalhadores.
Mário Lima
defendeu a
estabilidade
no emprego.
Legislativo,
o tema de

Frabulini Jr.

.lUnca assisti a momento tão grave
no país como o de agora".

A constituinte cearense lem­
brou que esta conjuntura adversa
não se deve, em absoluto, às medi­
das definidas no projeto de Cons­
tituição, uma vez que elas ainda
não entraram em vigor. Desta for­
ma, acredita Moema São Thiago
o presidente da República não po­
de acusar os constituintes de gerar
uma situação onde o país ficaria
ingovernável, pois afinal, em sua
opinião, o "Brasil já está in~over­

nável". Esta ingovernabihdade,
prosseguiu a parlamentar, pode
ser creditada à própria inconstân­
cia da equipe ministerial nos mo­
mentos de definição de uma polí­
tica econômica.

MUNICípIO

"A descentralização político­
administrativa na execução de
programas de assistência social,
com a participação da população,
e a descentralização das ações e
serviços públicos de saúde, inte-

grando rede regionalizada e hie­
rarquizada, com a constituição de
sistema único e com direção única
em cada esfera de governo, consti­
tuem pontos dos mais significati­
vos no fortalecimento do poder
municipal." A afirmativa é do
constituinte Mauro Miranda
(PMDB - GO), que exalta as
conquistas alcançadas na ANC {>C­
Io poder municipal e que critIca
o poder central por ter exercido,
durante muitos anos, forte in­
fluência em outros poderes, arro­
gando a si o direito de invervir
conforme suas conveniências.

Segundo o parlamentar, n,as
questões da repartição das receitas
tributárias e do orçamento, os mu­
nicípios obtiveram maior canaliza­
çâo de recursos com a instituição
dos impostos de transmissão inter
vivos, com a venda de combus­
tíveis líquidos e gasosos a varejo,
exceto do óleo diesel, e sobre ser­
viços de qualquer natureza que
não tenham relação com a circu­
lação de mercadorias e prestações
de serviços de transportes interes­
taduais e intermumcipal e de co­
municações.

Já na área educacional, Mauro
Miranda considera fatores funda­
mentais para o fortalecimento dos
municí{'ios e para a consolidação
do regIme de colaboração entre
a União, Estados, Distrito Federal
e municípios na organização dos
sistemas de ensino a obrigatorie­
dade da aplicação de 25% dos im­
postos do município na manuten­
ção e no desenvolvimento do ensi­
no e a assistência técnica e finan­
ceira da União.

PRERROGATIVAS

O constituinte Farabulini Júnior
(PTB - SP) afirmou que uma das
grandes preocupações do Gover­
no é a volta das prep-ogativas do
Poder Legislativo. "E exatamente
este ponto que está ferindo susce­
tibilidades, porque, lá fora, mem­
bros do Poder Executivo sentem,
desde já, que as prerrogativas fo­
ram devolvidas a este Poder. Ao
Poder Legislativo, que é justa­
mente onde se encontra alojada
a força da democracia", acrescen­
tou.

Mas não foi somente o Poder
Legislativo que avançou em suas

prerrogativas com os trabalhos
constituintes, de acordo com o
parlamentar paulista. "Fizemos a
estruturação do Estado e o sistema
de governo, e, na estruturação do
Estado, procuramos, com todas as
filigranas, dar à segurança pública
uma estrutura capaz de permitir
ao povo brasileiro um pouco mais
de tranqüilidade. E, neste setor de
segurança, invadimos também a
área do Poder Judiciário e que re­
cairá igualmente sobre a ação do
Poder Executivo." Farabulini Jú­
nior disse igualmente que foram
formecidos, com a nova Carta, to­
dos os instrumentos capazes de
permitir, à estrutura dos poderes,
meios convenientes para proteger
a sociedade.

DIREITOS

"É fundamental que os consti­
tuintes confirmem seus votos a fa­
vor da manutenção das conquistas
dos trabalhadores na futura Carta
Magna, a fim de chegarmos, no

,mímmo, a uma economia agiliza­
da e modernizada."

O apelo é do constituinte Fran­
cisco Küuster (PSDB - SC) ao
enumerar os cinco pontos que con­
sidera fundamentais para a con­
cretização desses direitos, quais
sejam: a prescrição dos direitos
dos trabalhadores, a estabilidade
do dirigente sindical, o direito de
greve ao servidor público, o turno
de seis horas e o substituto proces­
sual do representante do trabalha­
dor para acionar na justiça os pa­
trões.

Por sua vez, com relação à licen­
ça-paternidade, Francisco Küster
faz algumas ressalvas.

Ao defender os direitos dos tra­
balhadores, o constituinte catari­
nense contestou ainda declarações
de algumas autoridades, empresá­
rios e "falsos" líderes sindicais, ao
afirmarem que a concretização
desses direitos inviabilizaria a eco­
nomia brasileira.

Por fim Francisco Küster consi­
derou imprescindível a a~ilização

dos trabalhos da Constitumte para
que se obtenha o mais rápido pos­
sível a promulgação da nova Carta
Magna.

ESTABILIDADE

O constituinte Mário Lima
(PMDB - BA) ,considerou que
a não inclusão da estabilidade de
emprego no texto constitucional
torna a situação do trabalhador
brasileiro mais incerta, O parla­
mentar apresentou inclusive pro­
posta de modificação em que fica­
ria estabelecido que a "relação de
emprego protegiaa contra despe­
didas arbitrárias ou sem justa cau­
sa" deveria ser posteriormente,
em legislação ordinária, regulada
de modo a impedir que abusos fos­
sem cometidos contra o trabalha­
dor, "~rmitindo ao trabalhador
um mmimo de segurança, reme­
tendo para a legislação ordinária
os detalhes deste instituto".

Mário Lima afirmou que a der­
rota de sua proposição se deve ao
fato de que "parecia difícil apro­
var num plenário onde a maioria
dos constituintes se liga à ala con­
servadora, ao mesmo tempo que
os setores progressistas não ti­
nham uma visão realista do qua­
dro político". Para o parlamentar,
quem votou em sua proposição co­
locou os interesses do trabalhador
acima dos interesses partidários
ou mesmo pessoais.
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É uma certeza entre os 559 constituintes:
só pela reforma do sistema tributário, texto
aprovado em primeiro turno, garantiu-se que
tudo teria valido a pena. O próprio presidente
Ulysses Guimarães, no célebre discurso de de­
fesa da Constituinte, no dia 27 de julho deste
ano, incluiu a reforma tributária como um dos
momentos altos do processo constitucional:

- Após 500 ano's, o projeto redime a geo­
grafia do Brasil. Nossa geografia é violentada
pela concentração nacional de rendas e de com-

petência. Nossa geografia é regional, é local
e municipal, com municípios maiores do que
muitos países.

E disse mais:
- As umas dão votos para os governa­

dores e prefeitos administrarem. Mas só a au­
têntica Federação, que estamos organizando,
dá ,o dinheiro para que tais governos dêem res­
postas às necessidades localizadas.

O que Ulysses, falando por todos os cons­
tituintes, deixou claro é que não se concebe

-a idéia de uma Federação na qual a prefeitura
dependa de verbas do governo federal para
construir uma calçada ou aumentar o número
de ofertas de vagas no ensino básico.

Mas não são só os novos percentuais deste
ou daquele imposto ou a recuperação do con­
ceito de "justiça fiscal que definem a nova Fe­
deração esboçada no novo texto constitucional.
Desde os primeiros dias, ainda na Subcomissão
dos Municípios e Regiões, o debate constituin-

te fixou-se no cerne da questão: afinal, o muni­
cípio é ou não é integrante da Federação?
Aquilo que à primeira vista parece elementar
não é a realidade constitucional vigente. Basta
ler o art. 19 da Carta de 67, ainda em vigor.
Lá diz que "o Brasil é uma República Federa­
tiva, constituída, sob o regime representativo,
pela união indissolúvel dos estados, do Distrito
Federal e dos territórios".

Diz em estudo do Instituto Brasileiro de
Administração Municipal que, "para vários

efeitos {'ráticos, o município brasifeiro, desde
a Constituição de 1934, com exceção do perío­
do do Estado Novo, é considerado como parte
constitutiva no pacto federal". Só que isto não
estava claro nos textos constitucionais.

Com o novo texto, o município ganha logo
no art. 19 , do título I, "dos princípios funda­
mentais", o seu status de componente da Fede­
ração: "A Rep-ública Federativa do Brasil, for­
mada pela umão indissolúvel dos estados e mu­
nicípios, do Distrito Federal e dos territórios,

constitui-se em Estado democrático de direi­
to ... "

Deixa assim o município de ser uma unida­
de inferior e apenas derivada para tornar-se
componente e parceiro da Federação. Consti­
tui-se claramente no texto os três níveis de com­
petência: nacional, estadual e local. Afinal, é
no município que vive o cidadão, cercado de
carências e anseios. Só por isso a nova Consti­
tuição já merece o apehdo que lhe deu o presi­
dente da Constituinte: "Constituição Cidadã".

E levado à O)aioridade no con­
texto da Federação, o muni­

cípio ganhou ainda sua indepen­
dencia institucional. Diz o artigo
30 do novo texto: "O município
reger-se-á por lei orgânica, votada
em dois turnos, com interstício mí­
nimo de dez dias, e aprovada por
dois terços dos membros da Câ­
mara Municipal, que a promulga­
rá, atendidos os princípios estabe­
lecidos nesta Constituição, na
Constituição do respectivo esta­
do.....

Pelos textos constitucionais an­
teriores, inclusive o que está em
vigor, a lei orgânica dos municí­
pios é de competência do Estado,
que a ditava para todos os municí-·
pios. Exceção feita ao Rio Grande
do Sul que, por circunstâncias his­
tóricas, permitiu que seus municí­
pios decidissem sobre sua lei
maior.

Observa o constituinte Vilson
Souza (PSDB - Se) que essa al­
forria legal faz com que os municí­
pios recuperem a autonomia que
tinham nos tempos do Brasil colô­
nia, "quando eram de fato o cen­
tro das decisões locais".

Neste caso, o município passa
a ter comp-etência concorrente
com a Umão para legislar sobre
o meio ambiente, o abastecimen­
to, o zoneamento do solo urbano,
o patrimônio cultural, o esporte,
o lazer. "Se a lei orgânica muni­
cipal deverá seguir os mesmos
princípios da Carta federal ­
acrescenta Vilson SoUza - tudo
é possível, até mesmo o voto de
censura para fUJ)cionários munici­
pais, a instituição de normas pro­
visórias (um sucedâneo do atual
decreto-lei). Tudo vai depender
da criatividade dos legisladores
municipais", arremata o consti­
tuinte catarinense.

Tudo se disse sobre a voraci­
dade da União na partilha do bolo
tributário. Mas, expressões como
"hipertrofia do Executivo fede­
ral' ou "centralismo" podem ser
substituídas por uma mais simp'les:
avareza, seja, na hora de distnbuir
as fatias. do bolo a União deixava
(e ainda deixa, pelo texto constitu­
cional em vigor) apenas as miga­
lhas para os estados e municípios.

A Carta de 1967, repetindo o
percentual da Constituição de
1946, determinava que 80% da ar­
recadação do Imposto de Renda
(IR) e do Imposto sobre Produtos
lndustrializados (IPI) ficassem
com a União, enquanto os min­
guados 20% fossem destinados,
empartes iguais, aos estados e mu­
niclpios onde o tributo fosse arre­
cadado.

Muito mais pela força do movi­
mento municipalista do que pela

'generosidade do poder central,
em 1983, com a Emenda Passos
Pôrto, e já na nova República,
houve uma alteração nesses per­
centuais. Dos 20% que repassava,
a União passou a distribuir 31 %
para estados e municípios, ficando
com 67%, já que 2% se destinam
ao Fundo Especial para a aplica­
ção em regiões mais carentes. (Es­
te Fundo, no novo texto foi am­
pliado para 3% e tem destinação
específica para as regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste). Nas
mudanças ocorridas, os municí­
pios passaram a receber também
50% da antiga Taxa Rodoviária
única (TRU), hoje IPVA, e 30%
do Imposto Federal sobre Trans­
portes.

AS CONQUISTAS
Economista e com longa vivên­

cia executiva, inclusive como Se­
cretário de Economia e Planeja­
mento de São Paulo, o constitulD­
te José Serra (PSDB - SP) avalia
as conquistas dos municípios com
otimismo e anuncia que os ganhos
de receitas dos municípios são
sempre equivalentes ao dobro dos
ganhos dos estados - "da ordem
de 30% para 15% aproximada­
mente".

São dez os principais ganhos dos
municípios, segundo o constituin­
te de São Paulo:

1 - Elevação da participação
dos municípios no ICM de um
quinto para um quarto, ou seja,
um aumento de 25%.

2 - Com esta elevação, o ICM
passa a ser base de cálculo para
cinco outros impostos que são ex­
tintos: Imposto sobre Minerais
(lUM), Imposto sobre Combus­
tíveis Líquidos e Gasosos
(IUCLG), Imposto sobre Energia
Elétrica (IUEE), Imposto sobre
Transportes Rodoviários (1ST) e
Imposto sobre Telecomumcações
(ISC). Nos casos do IUM,
lUCLG, IUEE e 1ST, as partici­
pações atuais dos municípIOS que
são, respectivamente, de 20%,
20%, 10% e 30%, passarão agora
a25%.

3 - Elevação do Fundo de Par­
ticipação dos Municípios (FPM)
de 17% para 22,5% (os estados
passaram de 14% para 21,5%).

4 - Participação de 25% aos
municípios, através de um Í\.1ndo
novo, para compensar a não co­
brança de ICM nas exportações
industriais.

5 - Transferência aos municí­
pios da responsabilidade pela co­
brança e a arrecadação integral do
imposto sobre transmissão inter­
vivos de bens imóveis. No sistema
vigente, os municípios recebem
apenas 50% do imposto de trans-

(

missão de beJ;ls imóveis, hoje de
competência estadual.

6 - Competência municipal
para institUir imposto sobre as
vendas a varejo de combustíveis,
exceto 9 óleo diesel.

7 - E dado ao município o pro­
duto de arrecadação do Imposto
de Renda incidente na fonte sobre
rendimentos pagos, a qualquer tí­
tulo, por eles, suas autarquias e
pelas fundações que instituírem ou
mantiverem.

8 - Viabiliza-se, definitiva­
mente, a cobrança da contribuição
de melhoria, instrumento impor­
tante ao financiamento de infra­
estrutura urbana.

9 - Vedou-se à União a con­
cessão de isenções de tributos de
competência dos estados ou dos
municípios; vedou-se qualquer
restrição à entrega e ao emprego
de recursos repartidos pela União
e pelos estados com os municípios.

10 - Estabeleceu-se o acompa­
nhamento do cálculo das cotas pe­
los interessados e a publicação, na
imprensa oficial, pela União e pe­
los estados, dos montantes de cada
um dos tributos arrecadados, dos

José Tavares Artenir Werner Wilson Souza

valores entregues e a entregar e
da expressão numérica dos crité­
rios de rateio dos mesmos, possibi­
litando melhor fiscalização dos
procedimentos e verificação da
correta entrega dos recursos per­
tencentes a municípios, que a
União e estados arrecadam.

IGUALDADE
"Uma micronação", assim o

constituinte José Tavares, candi­
dato a prefeito pelo PMDB à Pre­
feitura de Londrina (PR), define
o município que surgirá do novo
texto constitucional. Mas, no ca­
so, uma "nação" muito mais real,
porque é onde o cidadão vive os
problemas do dia-a-dia e tem o
contato direto com o poder públi­
co. "A nação mesmo é uma ficção,
porque a cidadania é diluída" , sus­
tenta o constituinte do Paraná.

Qualificando-se como munici­
palista e integrado à luta pela au­
tonomia desde os primeiros dias
da Constituinte, Tavares reconhe­
ce que se alcançou "igualdade de
poderes", mas não é tão otimista
assim quando se trata da repar­
tição do bolo tributário: "Ficou
um pouco melhor, mas ainda está
aquém das necessidades dos muni­
cípios".

José Tavares não aceita o argu­
mento de que haverá mais repasse
de recursos, enquanto os encargos
municipais continuarão os mes­
mos: "Não é verdade. Nada fun­
ciona no município que não tenha
a ~articipação efetiva da prefeitu­
ra '. Como exemplo, cita até o ór­
gão alistador do serviço militar e
o Funrural, que só funcionam com
a infra-estrutura municipal.

SEM SOLAVANCOS
Artenir Werner (PDS - SC) foi

prefeito de Rio do Sul entre í970
e 1973. Hoje constituinte, avalia
os avanços do novo texto constitu­
cional da forma mais objetiva: "O
importante são os recursos". Para
ele, com o centralismo atual, um
pref~ito gasta mais de 80% do seu
tempo correndo atrás do deputado
federal, do secretário de estado,
do ministro e até do presidente
da República para buscar recursos
que lhe são de direito.

"O prefeito - diz o constituinte
de Santa Catarina - agora vai po­
der sentar na sua cadelfa e gover­
nar. Poderá fazer projeções de re­
ceitas e planejar sua administra­
ção. Não haverá solavancos nas
obras".

Essa dependência do poder cen­
traI torna os atuais prefeitos ver­
dadei(os mendigos. E pior, na opi­
nião de José Tavares, gera cumpli­
cidades, que "faz até com que se
vote aqui nesse plenário um man-

dato de cinco anos para o atual
presidente" .

Prefeito de Fortaleza, entre
março de 1978 e maio de 1982,
o constituinte Lúcio Alcântara
(PFL - CE) diz que é preciso aca­
bar com o mito da incompetência
e da corrupção nas admiOlstrações
municipais. Na sua opinião, este
sempre foi o argumento dos cen­
tralizadores. "O argumento não se
sustenta porque é exatamente so­
bre o prefeito que recai a maior
pressão popular. Essa pressão se
iiilui quando se trata do governo
e muito mais em relação ao poder
central".

O importante é que a peregri­
nação dos prefeitos acaba. E ­
acredita Lucio Alcântara - que
com os recursos bem definidos no
texto constitucional, fatalmente os
encargos serão equilibrados, "até
como conseqüência do emagreci­
mento da União". Satisfeito com
o texto, Alcântara ressalva que
maiores avanços na partilha do bo­
lo tributário seria praticar um
"matricídio", referindo-se à
União que, aliás, sempre foi mais
madrasta do que mãe.

PARTICIPAÇÃO
Koyu Iha foi prefeito de São Vi­

cente (SP) de 1977 a 1981, quando
renunciou ao mandato por não
concordar com sua prorrogação.
Hoje na Constituinte e no PSDB,
o parlamentar aplaude o avanço
do texto constitucional, mas lança
o desafio da sua 'materialização
aos vereadores e administradores.

No caso dos municípios que envol­
vem grandes aglomerados urba­
nos, ele entende que a eficiência
dependerá da articulação dos es­
paços regiOOilis.

. '"

Mas importante mesmo para
Koyu Iha é o novo quadro institu­
cional do país com a nova Carta,
fazendo com que o cidadão exerça
de fato a sua cidadania, o que na­
turalmente implica maior partici­
paçã.o. e rressão junto ao poder
mUOlclpa.

"A Nova Constituição como um
todo - explica - dará ao cidadão
um instrumento muito forte para
a cobrança das ações administra­
tivas". Mas seu temor fica ~r con­
ta do que ele chama de 'inércia
da Constituinte e dos governado­
res". "Prefeitos e governadores
deveriam estar pressionando os
constituintes para que a Carta seja
aprovada o mais rápido possível.

Assim, no próximo ano, todos te­
riam mais recursos para seus desa­
fios administrativos".
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CAMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO

GABINETE DO VEREADOR MAURÍCIO AzfDO
•

Quero cumprimentá-lo pela aI ta qualidade do Jor­
nal da Constituinte I que. com excelente padrão edi torial e g~
co, graças a presença em seus quadros de pr.ofissionais de gran­
de competênCia. vem oferecendo um relato amplo e. quando necessá­
!'io. r.:inucioso d03 traba'lhos da Assemblél&. Nacional Constituio ­
te. Além do acompanhamento da votação dos dispasi tivos da futu­
ra Carta, o Jornal da Constituinte tem permitido o conhecimento
das opiniões dos seus integrantes, sem distinção de partidos,.atra
vés das entrevistas que, com isenção e eficiência, publica em to=­
das as suas edições.

Em 8 de julho de 1988

Senhor Deputado,

Oficio GVMA .n' 318/88

Mandato
Eletivo

Srs. Constituintes,
Não permitir que ocupantes de

cargos eletivos os abandonem,
através de renúncias, licença, ou
outro artifício, antes do término
dos mesmos, sob pena de torna­
rem inelegíveis.- (... ) Quem for
eleito para determinado cargo de­
ve nele permanecer até o final do
seu mandato e se assim não procec

der se tornará inelegível pelo pra­
zo dobrado do mandato que teria
de cumprir.

A/berto Grochicoff
Goio-Erê - PR

A Assembléia Nacional Constituinte entrou em
sua última etapa: a da votação em segundo turno,
pelo plenário, do projeto de Constituição. A socie­
dade participou desse trabalho desde o início, suge­
rindo, reivindicandol , criticando e apoiando. Agora
só é permitido, pelo Regimento, suprimir dispósítivos
aprovados no primeiro turno. Mas você ainda pode
contribuir, oferecendo sugestões para enxugar o texto
constitucional. Escreva a sua carta.

SugestÃo de ua MOdelo de CArta Direta.ente ao Constituinte

t..-~ Lr:....:.
(Local)

Exmo. Sr.

Constituinte

Re f.: DIRBI'l'OS AO'!'ORAIS, IIOSICA SACRA

Por ser injusto e contrário aos interesses dos autores, composito­

res, intérpretes, editoras e gravadoras de músicas sacras, solicitamos

sua participação e votação pela

SUPRBSsAo do Art~ 56 (Disposições Transitórias) que estabelece:

"Art. 56. O disposto no S 32 do Artigo 60 não se aplica à músi­

qa sacra baseada em textos bíblicos, quando utilizada em pro­

gramas de caráter religioso."

Maioridade
aos 16

Srs. Constituintes,
Que haja o direito de voto ao

jovem a partir dos 16 anos, pois
muitos jovens de nossa população
têm total capacidade de eleger
membros para os representarem.
E que também aos 16 anos de ida­
de o jovem I?ossa adquirir a Car­
teira de HabIlitação.

Wagner Barbosa Flores
Brasília - DF

Dada a importância da publicação, agora e no fu­
turo, venho consultá-lo sobre a possibilidade de me enviarem os
número;--que faltam em minha coleção, a saber: I ao 28, 32, 33, 45,

.~

Ao mesmo tempo, consul to-o sobre a possibi I ida ­
de de doação de uma coleção completa dos números já edi tados e da
:-emessa dos próximos "números à Biblioteca da Associação Brasilei­
ra de Imprensa, sediada na Rua Araújo Porto Alegre,71.,12 9 andar,a
qual mantém uma das mais importantes coleções de periódicos do P~

1s.

Agradecendo a atenção de Vossa Excelência, peço­
lhe que acei te e transmi ta a seus companheiros da equipe de prod~

ção do ;!ornal da Constituinte as expressões de meu apreço.

Exmo.Sr.
Deputado MARCELO CORDEIRO
"Jornal da Constituinte"
Câmara dos Deputados
Brasilia, DF - Cep-70.160

MA/nss.

Atenciosamente, ~a{40 das Colôn'as de fi,

c o I ô ni a d=;-P"ees:cadores
do Estado do P'au,

FUndeda a d or e s Z 1
em 29 de Ju -

l10tIa G nho de· 1929

-- --lOte I-- .
Maior

Controle

Pau/o A. Costa
Sumaré- SP

Srs. Constituintes,
Senadores, deputados federais,

deputados estaduais, vereadores
incompetentes deveriam ser cassa­
dos, por votação, pelos próprios
pares. Incompetência seria não
comparecer às sessões e recebi­
mentos de vencimentos e vanta­
gens sem fazer jus aos mesmos.
Privatização das estatais e autar­
quias. Controle dos emprestado­
res de dinheiro ao país, fiscaliza­
ção dos desempenhos políticos no
pagamento do principal e nas
amortizações. Só seriam feriados
nacionais, com a proibição do tra­
balho no país, os 48 domingos de
cada ano, acrescidos do dia da In­
dependência do Brasil e da Sexta­
FeIra Santa (... ).

Jayme Corrêa Mendes
Maceió- AL

Terras
Improdutivas

Srs. Constituintes,
Gostaria de ver aprovado que

todo cidadão que tenha 16 anos
completos deva ser considerado
"maIOr" para ter direito ao voto
e uma participação ativa nos vá­
rios segmentos da sociedade. A re­
forma agrária deve começar pri­
meiro pelas terras do Governo fe­
deral e estadual, porque existem
várias terras férteiS improdutivas
que são do governo, e, em segui­
da, a ocupação das grandes fazen­
das no~ vários estados da Fede­
ração.

Luiz correia (PI) ,
09 de j

lUlho de 1.988.~'. Sr.

CoDati tu.tnte lfarc
2m. ll1retor R elo Cordeiro
~ eSPonsável d
......., !lia _~ o lf01'lla1 da Const1 .

• nte

J21e8Dlo t Tomam.
J lIlIlpo solici tar a V Os a liberdade de

ORNAI, DA CONSTI'rUINT '~cia, Se digne cUl!lPrimentar e ao
t ....os de Posse d E, graças. a UI!l CQlll conceder recebimento d
° ° eXlIlIlPl Pllllheir °qUal nos tracl ar de n. 47 d 1 o Silldicalista

m. Uz lDUitae • 8 6 a 22 d ' e.!
e TributlÍria, A ~ causas, COJllo a Re# e lIIa10 de 1988

Br ~U1'llla de Go "01'llla A • •
aSUeiro e a APosentad vemo, A NaciolU1 ~aria, A Re:fo%,-

oria. zaçao do SUbsolo /

:frente deeta Senhor Consti.....
classe "w.Ll1t 'suas lutas ' classe e t e , nos

d ' POd...os ci t s a qUe t ....bJÍD tlllll s' qUe estazaos à
0' A autoJlOlll1a ar al&umas, cQlllo' SUs Prob18lllas

Assi • e o JIlB..1or .... • • A de1'esa d e
atencia SOCial Paro as Colôll.1 ° nosso pesca-

lb i lIIa1s ju t as de Pe
JlBent1vo lIIa10r s a, lllDa polit1ca SC8dorea: .....

l'moe ° 8lIJIle t Por Parte doe ó - Pesqueira lIIa1e j
Caclor art n ° da ProdUt1V1dÍlde rgsos CQIIlPetentes no Usta:

eZ8l1a.l. ' ViSando a me que 8e re-
lhoria SOCi81

do Pe.!

Excelentiss1ao
Senhor,

Obs. :Envio acima uma sugestão ao Jornal da Constituinte e muito ea­
tusiasta,quero recebê ....lo a partir dLr. pr6xima edição.Meu e~dereço é:
R.Martinho A. Ornel.;1as, 53 ;Centro ;Formoso-ltIG.Cep :38.690.

\7aJ.d.ivino M.endes,Formoso-MG.

'.:.'Z5TE ....oL1TI.:;O

3rs.Con:Jti tuint.Jc,

SUgiro-lhes que seje incorpor.!l.cla à futura Carta J,1agna a
insti tuição de UI:!. Concurso Político bem como para representant'=l's doa
Poder<3s Executivo e Legislativo a nível llIWlicipal. e estadu.aJ..Este,por
sua vez, seria dado através de uma didática. sistemati&ada em maté:!"ia d8
Pol~tica inclui.ndo principalmente ,entre outros requieitos,exames psi­
cotecnicos·e prova escrita. tendo por finalidade' precípua instruir o
Homem Pú~lico,disciPlinando_o e conscientiz~do-o da tarefa que deve­
rá. cum.pr~-la conhecendo com antecipação os seus f'undamentos bMicos
a~t~s mesmo que se candidate a um cargo eletivo de natureza política.
DJ.rJ.a com certeza absoluta que esta seria a maneira. mais fácil e prá­
tica ':lsável para combat .... rmos a inconsciência e a inaptidão dos nossos
estadistas face às suas represent<.J.tividades para com o P9VO.
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Subsolo é fonte não renovável

Abigail: temos de mudar o modelo agrlcola - dar terra a quem trabalha na terra

"O subsolo é a alma do país.
O país que entrega o seu sub­
solo ao capital internacional
está entregando sua alma, efe­
tivamente, porque isso aí é
uma safra que não se renova.
E o que se viu no Brasil foi
esse abuso: 20% do território
nacional nas mãos das multina­
cionais, exatamente os terre­
nos que tinham mais riquezas
minerais". As palavras são da
constituinte Abigail Feitosa
(PSB - BA), para quem de­
vem ser mantidas vánas medi­
das aprovadas no primeiro tur­
no de votação, como a jornada
de seis horas de trabalho inin­
terrupto nas empresas, o direi­
to de greve ilimitado, o tabela­
mento de juros, o voto a partir
dos 16 anos, a proibição dos
contratos de risco e a licença­
paternidade. Abigail Feitosa
analisa também as perspectivas
do PSB nas eleições municipais
deste ano, a situação da Bahia
e a atual fase político-econô­
mico e social do país.

JC - Deputada, e governo pre­
tende, no segundo turno de vota­
ção, suprimir vários itens aprova­
dos na primeira parte, entre eles
a jornada de seis horas de trabalho
ininterrupto nas indústrias. O que
a deputada acha disso?

Abigail Feitosa - Esse turno de
seis horas tem de ser mantido por­
que, inclusive, é uma maneira até
de diminuir o desemprego, por­
quanto o trabalhador não agüenta
trabalhar, em turnos, tantas horas
seguidas, e a produtividade dele
diminui. E aí, se você bota as seis
horas, ele diminui a hora na em­
presa, ficando mais livre e saudá­
vel para trabalhar. E também há
condições de nomear mais pessoas
para as tarefas porquanto o grande
problema que o Brasil tem hoje
é o desemprego, que é terrível.
E, no trabalho - faço política nu­
ma cidade, na cidade de Salvador,
basicamente - sente-se a cada
dia, embora as estatísticas nem
sempre mostrem, que o número
de desempregados te;n aumenta­
do acentuadamente. E caso, inclu­
sive, da violência que há nas gran­
des cidades, pois, se o trabalhador
tem um salário justo e um empre­
go certo, termina não tendo neces­
sidade de apelar à violência, fican­
do sua famflia garantida.

JC - Outro ponto que o gover­
no pretende derrubar é o direito
de greve ilimitado. Ele quer restrin­
gir o direito nos serviços que consi­
dera essenciais.

Abigail Feitosa - Funcionário
público é igual ao trabalhador de
fábrica. Tem direito à greve, pois
é a única maneira de pressionar
e mudar sua condição de trabalho.
Mas, sabe-se, inclusive, que os
profissionais da saúde, nos hospi­
tais, funcionários públicos, consi­
derados essenciais, são pessima­
mente pagos. Imaginem que a pre­
feitura de Salvador está pagando
Cz$ 30.000,00 a um médico. Co­
mo pode um profissional de nível
superior, ao qual toda a comuni­
dade cobra competência, paciên­
cia e segurança, ganhar Cz$
30.000,00"? Então, se ele não fizer
greve, qual a arma que terá? Por­
tanto, acho, isso tem de ser modi-

ADIRPlWilliam Prescott

ficado, sendo estendido o direito
de greve aos funcionários.

JC - A Constituição deve tabe­
lar juros, deputada?

Abigail Feitosa - Deve. É uma
maneira, porque, veja bem, neste
país, quem ganha dinheiro? Os
banqueiros. Então, foi feito todo
um modelo econômico montado
para facilitar a vida dos banquei­
ros. E aí, é mais importante, a essa
altura, investir no open e no over,
na ciranda mesmo, do que na fa­
zenda, na fábrica ou no comércio.
E por que isso? Porque o próprio
Governo começou a subir os juros
bancários, que, em contrapartida,
lhe dão o lucro financeiro. Então
- acho - tem de haver uma ma­
neira de baixar isso, inclusive faci­
litando que se invista na produção,
ou -seja, 9ue esse dinheiro todo
que está aI parado vá para a produ­
ção gerar empregos.

JC - O jovem deve votar a par­
tir dos 16 anos?

Abigail Feitosa - Deve, porque
há toda uma campanha querendo
dizer que os jovens são mespon­
sáveis. Quero dizer que a juven­
tude deste país não é respeitada,
pois não tem escola e tem um ensi­
no que é desatualizado. No instan­
te em que o homem está colocan­
do tudo por satélite, a escola ainda
adota a apostila decorada e o estu­
do desinteressante. Portanto, a
maneira de fazer o jovem integrar­
se como cidadão é fazê-lo parti­
cipar não só da política escolar,
das disputas dos grêmios, mas da
política em geral do país, votando
aos 16 anos.

JC - Com relação a área de mi­
neração, o Governo acha que de­
veria haver a possibilidade de o ca­
pital estrangeiro também partici­
par. Concorda com isso?

Abigail Feitosa - Sou contra.
Acho que o subsolo é a alma do
país. O país que entrega o seu sub­
solo ao capital internacional está
entregando sua alma, efetivamen­
te, porque isso aí é uma safra que
não se renova. E o que se viu no
Brasil foi esse abuso: 20% do terri­
tório nacional nas mãos das multi­
nacionais, exatamente os terrenos
Q.ue tinham mais riquezas mine­
rais. Agora, o avanço que esta

Teremos uma
Constituição

melhor do que
a que temos.

Muito se
conseguiu de

avanço,
falta ainda

uma questão a
se resolver:
a reforma

agrária

Constituinte conseguiu foi esse: a
questão da mineração do subsolo.
Vamos lutar para que se mante­
nha.

JC - Isso também se aplicaria
aos contratos de risco?

Abigail Feitosa - Também aos
contratos de risco. Acho que o
país tem condições. Naturalmente
não se vai dizer que o capital inter­
nacional não entre aqUI, mas tem
de ser gerido de uma maneira dife­
rente. Este país tem de zelar por
sua soberama, não deixando que
o capital internacional e as multi­
nacionais digam o que fazer aqui
dentro.

JC - O governo também está
preocupado com a licença-paterni­
dade.

Abigail Feitosa - O índice de
natalidade deste país caiu exagera­
damente. Há uns 30 anos tínha­
mos um índice de natalidade de
7.4, hoje temos 2.1. Então, o nú­
mero de filhos caiu muito. E a
massa de trabalhadores que ganha

até dois salários mínimos é gran­
de, quase 80% da população. Essa
mulher quando tem filho necessita
ajuda, porque, se for parto natu­
ral, sempre tem uma estrutura e,
se for parto artificial, será uma
pessoa que fez cirurgia. E aí o
companheiro vai ajudá-Ia. É pre­
ciso também educar. Fazer com
que isso seja início já de uma edu­
cação diferente, para dizer ao ho­
.mem que o filho não é só da mu­
lher, que o filho é da mulher e
do homem. Ele tem que começar
a ajudar desde cedo na criação do
filho.

JC - Qual a perspectiva do seu
partido, o P5B, para as eleições
municipais deste ano?

Abigail Feitosa - O partido
cresceu muito. Na Bahia, por
exemplo, temos 15 municípios
com candidaturas a prefeito com
chance de ganhar a eleição. Vários
municípios com vice-prefeitos, in­
clusive municípios como Ilhéus,
um dos mais flCOS do estado, em
que estamos saindo com candida­
tos à vice-prefeitura. Tenho ficado
entusiasmada pela maneira como
o partido está crescendo, porque
tem uma linha política firme na
luta pelo socialismo, que, no nosso
p.onto de vista, é somente o socia­
lismo que vai fazer com que este
país seja respeitado, este conti­
nente que é o Brasil, na hora em
que fizer mudanças em que valo­
nzar mais a pessoa do que o lucro,
é que vamos conse~uir deslanchar
e melhorar a condIção de vida do
cidadão brasileiro.

JC - Deputada, como está a
Bahia?

Abigail Feitosa - A Bahia está
numa situação difícil, porgue co­
mo o governador Waldir Pires te­
ve a coragem de se posicionar con­
tra a maneira com que o presi­
dente José Sarney vem conduzin­
do a política econômica do país,
inclUSIve com total submissão ao
Fundo Monetário Internacional,
está pagando o preço, o preço da
retalIação. Sei, por exemplo, que
até hoje o MEC não repassou as
verbas à Secretaria de Educação.
O governador recebeu o estado
devastado. O governador anterior
fez uma verdadeira devassa com

os recursos públicos, gastando-os
na campanha. Mas, mesmo assim
terminou perdendo por um mi­
lhão e meIO de votos. O gover­
nador tem feito um esforço tre­
mendo para recuperar as finanças
do estado, inclusive dá um salto
qualitativo na administração pú­
blica. Sabemos que isso é diflcil,
principalmente neste ano de elei­
ção, em que está havendo repasse
de recursos diretamente para os
prefeitos que são do PFL e do
PDS, portanto contra o governa­
dor. Mas, mesmo assim, a confian­
ça no governador continua.

JC - Que análise faz da atual
situação político-econômica e so­
cial do pais?

Abigail Feitosa - Péssima.
Com a inflação que está aí, é uma
situação de insegurança. A ql}em
atrapalha mais essa inflação? E ao
trabalhador, que tem seu salário
corroído de um dia para o outro
ele não consegue mais comprar co­
mida. Numa cidade como Salva­
dor há 400 invasões. As pessoas
que antes tinham condições de pa­
gar um aluguel não conseguem
mais, moram em invasões, em
condições subumanas, com esgoto
na porta, sem nada, com casas co­
bertas com plástico. Então, caiu
acentuadamente o nível de vida
do trabalhador brasileiro e con­
centrou-se a renda. A situação do
país é a pior ~ss!vel, ~r isso plei­
teávamos eleiçoes diretas para
presidente e quatro anos para o
presidente Sarney, para se ter uma
renovação. Lamentavelmente, a
maioria dos constituintes se entre­
gou, e aí votou-se cinco anos para
o presidente Sarney, que é a deses­
perança do povo. Mas a luta vai
continuar e vamos estar juntos
com os trabalhadores, dizendo
que nossa força é para manter o
que lhes foi concedido no primeiro
turno.

JC - Terminado o segundo tur­
no de votação, com as correções
que vão ocorrer, que Constituição
teremos?

Abigail Feitosa - Seguramente
uma Constituição melhor do que
a que temos, porque esta Consti­
tuição que hoje nos rege, feita
dentro de quatro paredes, por
meia dúzia de juristas, enquanto
que esta que aí está, porquanto
não seja a que nós queremos, por­
que eu própria já dIsse que defen­
do o socialIsmo, mas, de qualquer
modo, avançou. Este paIS, neste
processo de discussão, revolveu
suas entranhas, discutiu seus pro­
blemas todos; por aqui passaram
legiões de mulheres, de crianças,
de garimpeiros, de índios, de tra­
balhadores, de empresários e toda
sociedade brasileira civil se mobi­
lizou na maneira do possível para
vir discutir seus problemas. Muito
se conseguiu de avanço, falta ain­
da uma questão que tem de ser
resolvida: a questão agrária, que
tem que ser revista. Vamos ver
se, no segundo turno, tiramos essa
coisa da terra produtiva não ser
passível de desapropriação. Por­
que se este país não fizer reforma
agrária não tem condições de dar
um salto de mudanças. Imagine
que os Estados Unidos fizeram re­
forma agrária há 100 anos e a Eu­
ropa fez reforma agrária há 200
anos. E aqui ainda estamos discu­
tindo se se faz ou não se faz. Tem
que mudar o modelo agrícola do
país, tem que dar terra a quem
trabalha na terra.
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sera crIme

A retenção
de salário

Domingos Leonelli - Nós ten­
tamos incluir, ainda no período
das subcomissões, uma espécie de
estatuto das associações de mora­
dores. Nossa idéia era de que a
Constituição reconhecesse de ma­
neira mais explícita e mais deta­
lhada esse novo elemento da orga­
nização social brasileira, que são
as associações dos moradores. In­
felizmente isso não foi considera­
do como razoável. O que fizemos,
nossa proposta inicial foi apenas
parcialmente aproveitada. Mas,
de qualquer forma, hoje, através
da nova Constituição, as associa­
ções já têm representação jurídica
assegurada. Nossa idéia era criar,
inclusive, jurisdições de represen­
tações e possibilitar à associação
de moraáores de status semelhan­
te ao que tem o sindicato.

Também de nossa autoria, nessa
mesma área da organização popu­
lar, está a emenda que foi final­
mente aprovada - uma das emen­
das aprovadas que garantem a uni­
cidade sindiral. Acreditamos que as
organizações populares e os sindi­
catos devem-se basear na unidade
do povo, na unidade da represen­
tação, e a pluralidade serve mais
aos interesses daqueles que detêm
o poder, na medida em que repre­
sentam uma visão liberal e frag­
mentária da sociedade. Em nossa
proposição, defendemos a unici­
dade na área sindical, tanto quan­
to defendíamos, também, a repre­
sentação única por bairro de cada
associação. Isso não passou. Pas­
sou a unicidado na área sindical.
Não passou a unicidade na área
comunitária. Tentamos e, infeliz­
mente, fomos derrotados. Até,
nesse caso, foi uma divisão de opi­
niões na própria área da esquerda.
Aliás, esse é um dos poucos pon­
tos em que a esquerda não conse­
guiu uma visão comum nessa
questão da organização popular,
tanto no que diz respeito aos sindi­
catos como no que diz respeito à
organização comunitária.

Nesse caso concreto, acho que
o repúdio ao racismo nos pOSSIbi­
litará exigir do governo brasileiro,
desse ou do próximo, o rqmpi­
mento de relações com a Afnca
do Sul. Ou, na melhor das hipóte­
ses, de colocar nossa embaixada,
na África do Sul, a serviço da luta
contra o racismo. Seria talvez mais
eficaz do que propriamente rom­
per relações. De qualquer forma,
obriga o Brasil a uma I?ostura mais
agressiva em relação a questão.

JC - O deputado também tem
uma emenda que trata da represen­
tatividade das associações.

Mas o racismo é ainda pior, por­
que é a prática do crime organi­
zado pelo Estado. É o terronsmo
de Estado e organizado contra
uma raça. Essa emenda natural­
mente teve muita presença da mi­
nha cidade, do meu estado, a Ba­
hia, Salvador. E ele era uma fór­
mula - eu sabia - que tinha mais
possibilidade de passar do que
aquela apresentada pela compa­
nheira Benedita da Silva, que dIre­
tamente visava ao rompimento de
relações internacionaIs. É claro
que eu sabia que era mais difícil
colocar na Constituição um dispo­
sitivo específico de rompimento
de relações, até porque essa é uma
política que varia. Ela não pode
ficar enrijecida em uma Constitui­
ção. A nossa prática de estabele­
cimento de rompimento de rela­
ções diplomáticas depende muito
de circunstâncias no contexto in­
ternacional.

seja possível o patrão ir para a ca­
deia em função de uma ação deli­
tuosa em relação ao trabalho.

JC - Há também uma emenda
sua que trata do racismo.

Domingos Leonelli - Nós
acrescentamos nos fundamentos
das relações internacionais do
Brasil, está aqui no art. 49 , inciso
89 , onde tinha repúdio ao terro­
rismo, repúdio ao terrorismo e ao
racismo. Inclusive porque o racis­
mo é uma forma de terrorismo.
E mais. Nós compreendíamos que
o Brasil não podIa continuar con­
vivendo com o racismo, ao mesmo
tempo e~ que repudiava o terro­
rismo. Quer dizer, não podia ha­
ver dois pesos e duas medidas. O
terrorismo, que vem sendo uma
prática delituosa de deformação
da esquerda, estava sendo conde­
nado na Constituição, em nossas
relações internacionais. E o racis­
mo, que é uma forma delituosa,
criminosa, um crime social prati­
cado normalmente pela direita,
não estava sendo contemplado.
Com isso, acreditamos que pode­
mos exigir do governo brasileiro
o rompimento de relações com a
África do Sul. O Brasil não pode
manter relações diplomáticas com
um país que pratica aquilo que ele
repu,!ia ~os fundl;lme~tos das suas
relaçoes mternaClOml1S.

JC - Essas coisas não são um
tanto qua'!to diferentes, o raciscmo
e o terrortSmo~

Domingos Leonelli - Sim. Eles
são elementos, digamos assim, são
práticas delituosas de origens di­
versas. Uma normalmente vem da
revolta mal dirigida, da condução
política equivocada, que é o caso
do terrorismo. Mas, de qualquer
forma, é uma coisa inadmissível,
porque o terrorismo se volta con­
tra órgãos civis. Ele é cego. É uma
prática política de facções equivo­
cadas da esquerda, normalmente,
mas, também, praticada pela di­
reita, muitas vezes.

Outra emenda
de minha
autoria,

aprovada,
garante a
unicidade
sindical: a
pluralidade
serve aos
interesses

daqueles que
detêm o poder

lar, para comprar novos equipa­
mentos, para jogar no mercado de
capitais, atrasando o salário do
trabalhador, transformando-o em
capital adicional irre~ularmente,o
máximo que acontecIa era o traba­
lhador fazer uma reclamação na
Justiça do Trabalho e levar dois
anos; e quando em dois ou três
anos, na melhor das hipóteses, se
o patrão fosse condenado, o traba­
lhador receberia de volta aquilo
que lhe foi roubado. Agora, com
essa emenda, vai ser possível fazer
uma lei - sei que vai ser difícil
fazer essa lei, já estou trabalhando
nela -, uma lei que protegerá o
salário do roubo realizado por
qualquer mau patrão, e pela pri­
meira vez na História, talvez na
história do capitalismo ocidental,

ADlRPlReyn.ldo Sl.vale

Leonelli: racismo é terrorismo de Estado contra uma raça

JC - O custo em média para as
empresas seria de 0,5% em termos
salariais no turno de seis horas?

Domingos Leonelli - Depende
do setor; nos setores de ponta, nas
atividades de ponta. E a maioria
das empresas em turno de reveza­
mento é de tecnologia de ponta.
O item mão-de-obra tem um peso
m.uito pequeno, alguma coisa co­
mo 6%, e apenas uma parte, .um
terço ou um quarto do pessoal é
que opera em turno de reveza­
mento. Então, é realmente uma
coisa insignificante em termos de
custo geral, em termos de fatura­
mento. Mas, tirando a palavra
"máxima" - que foi um acordo
que o deputado João Paulo e o
PT promoveram com forças do
em{>resariado, que acho muito
prejudicial, eu discordei, discordo
em princípio disso, vou até argu­
mentar contra a exclusão da pala­
vra "máxima", mas que a essa al­
tura é um acordo .--, já reduz mui­
to o impacto da emenda, reduz
muito a efetividade da redução da
jornada, porque fica praticamente
dependendo do acordo.

Agora, uma outra coisa que es­
tamos esquecendo neste deus-nos­
acuda a respeito da jornada de seis
horas é que está escrito com todas
as letras que esse princípio, esse
dispositivo, só se aplica quando
não houver acordo coletivo, por­
que está ressalvado o acordo cole­
tIVO.

JC - Outra emenda de sua au­
toria, deputado, torna crime dolo­
so a retenção do salário

Domingos LeonelU - Essa, di­
gamos assim, é a de que tenho
mais orgulho, é a minha principal
marca na nova Constituição. Pela
primeira vez numa Constituição
do mundo ocidental vai-se consi­
derar crime a retenção de salário,
vai-se considerar crime a manipu­
lação do salário do trabalhador.
Até então a propriedade era pro­
tegida pelo CódIgo Penal e o tra­
balho protegido pelas leis traba­
lhistas apenas. A Justiça do Tra­
balho é aparentemente uma ins­
tância de proteção do trabalho,
mas, na verdade, é uma instância
de proteção do capital, porque
quando o trabalhador comete um
crime contra a propriedade, quan­
do ele rouba uma chave de fenda,
quando ele rouba uma ferramen­
ta, se ele for f1agrâdo, paga com
a liberdade imedIatamente aquele
crime, além da pena pecumária,
além de perder direitos como fé­
rias remuneradas e uma série de
outras coisas, como o próprio em­
prego, que é um bem do trabalha­
dor, mas o capital, a propriedade,
tem a proteção do Código Penal,
enquanto que no trabalho um cri­
me contra o salário, que é uma
mercadoria que o trabalhador
tem, é uma mercadoria já reali­
zada - o salário é uma merca­
doria, parte de um copo, uns ócu­
los, uma caneta. Quando o patrão
retinha esse salário para especu-

Domingos LeoneUi - Essa pro­
posição apresentei inicialmente na
Subcomissão dos Direitos do Tra­
balhador e ela já havia sido pro­
posta antes na legislação ordinária
e foi inclusive aprovada na Câma­
ra, é o Projeto de Lei n9 3.332,
se bem que limitado aos petrolei­
ros e petroquímicos. Na Consti­
tuição, procuramos ampliar essa
proposição para todos os trabalha­
dores. O pnmeiro caso que se tem
que admitir é que isso representa
algum risco para as grandes em­
presas estatais. A Petrobrás du­
rante 23 anos trabalhou em turno
de revezamento de seis horas, e,
absolutamente, não faliu, ao con­
trário, se fortaleceu. Dezenas de
categorias profissionais, inclusive
a dos jornalistas, já operam, mes­
mo sem revezamento, em turnos
reduzidos. O setor bancário é um
dos que apresentam mais alto índi­
ce de lucratividade e trabalha há
dezenas de anos em turnos de seis
horas, mesmo sem turno de reve­
zamento.

Então, o que se está discutindo
é se as grandes empresas brasilei-.
ras perdem ou não perdem, ou
concedem ao trabalhador menos
de 1% dos lucros com coisas que
significam menos de 1% do custo
total dessas empresas. Já está mais
do que demonstrado que em ne­
nhum caso ultrapassa a 1,3% do
custo total das empresas. O que
está em discussão é se o capIta­
lismo nacional é capaz de dar uma
contribuição social.

JC - Deputado, certos setores
pretendem derrubar no segundo
turno de votação a jornada de seis
horas de trabalho nas indústrias de
trabalho ininterrupto. Como autor
da primeira emenda nesse sentido,
como vê a questão?

"Pela primeira vez numa
Constituição do mundo oci­
dental vai-se considerar crime
a retenção de salário, vai-se
considerar crime a manipula­
ç,ão do salário do trabalhador.
E a minha principal marca na
nova Carta. "Assim o consti­
tuinte Dom:ngos Leonelli ana­
lisa emenda de sua autoria,
aprovada no primeiro turno,
informando que já está traba­
lhando numa "lei que prote­
gerá o salário do roubo reali­
zado por qualquer mau pa­
trão. Leonelli frisa que é tam­
bém o primeiro autor da emen­
da que estabelece uma jornada
de trabalho de seis horas nas
indústrias de trabalho ininter­

rupto: "O que está em discus-
são é se o capitalis.mo nacional
é capaz de dar uma contribui­
ção social. "Na entrevista, Do­
mingos Leonelli comenta ain­
da emendas que apresentou
tratando do racismo e da repre­
sentatividade de associações.
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Após a Carta, novos partidos

Santos: A anistia fiscal deve abranger só o perlodo do Plano Cruzado, que é o ano de 86

o constituinte Homero San­
tos (PFL - MG), primeiro-vi­
ce-presidente da Câmara dos
Deputados, defende, após a
promulgação da nova Carta, o
fim dos atuais partidos políti­
cos. Entre outros assuntos, ele
quer gue sejam mantidas as
conqUistas sociais, prega alte­
rações na reforma tributária
("A União vai ficar numa si­
tuação muito difícil") e acha
justo o direito de greve ilimita­
do, o voto aos 16 anos e a redi­
visão territorial.

JC - Deputado; o texto apro­
vado em primeiro turno consagra
uma série de conquistas sociais.
Que análise faz dessas conquistas?
Acredita que serão mantidas na vo­
tação em segundo turno?

Homero Santos - Eu entendo
que as conquistas sociais terão que
ser mantidas, pois nós não pode­
mos retroagir aquilo que foi vota­
do pela Assembléia Nacional
Constituinte com os melhores pro­
pósitos. Vivemos hoje inegavel­
mente uma fase muito importante.
Muita gente acha que a Consti­
tuinte está demorando na elabo­
ração da nova Constituição, mas
eu já entendo ao contrário: acho
que para que possamos ter real­
mente um bom texto nós podere­
mos levar essa discussão por mais
algum tempo e acho que nada da­
quilo que foi votado deverá ser
modificado.

JC - A reforma tributária deve
ser mantida nos termos em que foi
aprovada?

Homero Santos - Entendo que
algumas alterações deveriam ser
feItas. Acho que a União vai ficar
numa situação muito difícil, pois
não poderá manter no todo todos
esses programas do governo fede­
ral para os estados e municípios.
Ela terá que repassar isso para os
municípios e os estados, porque
pela reforma tributária acho que
até o pagamento do funcionalismo
vai ter problemas.

JC - Os encargos não serão ao
mesmo tempo repassados?

Homero Santos - Não, falam
nisso, mas até agora não tem nada
definido claramente...

JC - No prazo de cinco anos.

Homero Santos - Mesmo as­
sim, veja que cinco anos é muita
coisa, cinco anos é um mandato
do presidente da República.

JC - Deputado, outro item que
se pretende limitar é o direito de
greve. O deputado concorda?

Homero Santos - Não. Não há
necessidade de limitar, um gover­
no bem preparado, bem estrutu­
rado é capaz de, através de uma
ação efettva positiva, realmente
atender aos reclamos, as reivindi­
cações, principalmente destes que
trabalham nessas áreas, e acredito
que todos aqueles que forem aten­
didos nas suas reivmdicações não
necessitarão de maneira alguma
de fazer greve. Acho que haverá
compreensão.

JC - E o voto aos 16 anos?

Homero Santos - Não sou con­
tra, sou um homem que respeita
muito esse ímpeto da mocidade,
também fui jovem e também senti
vontade de participar da vida pú-

blica. Agora, não sei se um rapaz
de 16 anos está bastante maduro
e consciente para decidir uma elei­
ção.

JC - Uma emenda aprovada
. que está gerando uma polêmica
muito grande é essa que anistia os
juros e multas de quem deve ao
fisco até 31 de dezembro de 1987.
Euma medida justa?

Homero Santos - Durante o
ano de 1986 é justo, mas até de­
zembro de 1987, acho que a emen­
da avançou muito, porque o Plano
Cruzado, que foi o que causou
realmente todo o transtorno na
economia brasileira, foi implanta­
do durante o ano de 1986; então,
não é justo que se coloque 87 tam­
bém. Acho que se deve dar essa
anistia, mas só para 86.

JC - Acredita que a Previdên­
cia não terá condições de arcar com
as futuras despesas?

Homero Santos - Tenho que
me basear nas informações, por­
que não estou no ministério, não
sei realmente o que se passa lá
dentro. Mas pelo que ouvi do ex­
ministro da previdência Jarbas
Passarinho, e as informações da­
das pelo governo, a conclusão é
de que, se for implantada da ma·
neira que foi votada, o Governo
não terá condições.

JC - Deputado, ainda há uma
possibilidade de se levantar a ques­
tão da formação do Estado do
Triãngulo, através de um plebiscito
das populações diretamente inte­
ressadas. O deputado vê uma certa
ambigüidade no dispositivo apro­
vado. Como assim? a luta conti·
nua?

Homero Santos - Continua,
não tenho a menor dúvida de que
mais cedo ou mais tarde a
criação do estado virá,
nós temos aí o
exemplo de
Tocantins.
Siqueira

Vamos ter
uma boa

Constituição.
Ainda mais

que ela
própria está

nos dando uma
oportunidade
de,daquia
cinco anos,
realizarmos
modificações

Campos e outros companheiros de
Goiás ficaram, assim como José
Freire, lutando para a criação do
Estado de Tocantins e gastaram
12 anos, nós começamos nossa lu­
ta agora, eu acho que é das mais
justas. O Triângulo Mineiro tem
que se transformar num estado,
não tenho a menor dúvida disso.

Agora, minha dúvida é no art.
20: "Os estados podem incorpo­
rar-se entre si e subdividir-se ou
desmembrar-se, para se anexar a
outros ou formarem novos esta­
dos, mediante aprovação das po­
pulações diretamente interessa­
das, através de plebiscito e do
Congresso Nacional." A minha
dúvida é com relação às popula­
ções diretamente interessadas.
Acho que vamos precisar, ou atra­
vés de uma lei complementar ou
então ingressarmos em juízo para
uma melhor interpretação dISSO,
porque diretamente interessadas,
por ser quem ganha e quem perde,
9uer dizer, no caso o Triangulo
e parte interessada, mas o resto
do estado de Minas também é.

JC - Cabe uma redivisão terri­
torial maior no Brasil?

Homero Santos - Sou inteira­
mente favorável a uma redivisão
territorial do país. Acho que este
país não pode continuar com 24,
agora 25 estados. Acho que o Bra­
sil precisava ter, no mmimo, 50
estados. Nós temos exemplos dis­
so, os países da Europa são bem
divididos, nos Estados Unidos têm
44 estados, todos nós deveríamos
dar as mãos e lutar para essa redi­
visão total do país.

JC - O deputado diz que o
grande trabalho do Congresso Na­
cional vai ser a votação das leis
complementares ou ordinárias.
Por quê?

Homero Santos - Porque tem
muita coisa que está ficando para
depois, e muita coisa está sendo

votada sem necessidade. De
modo que esta Constituição

poderia ser uma Consti­
. tuição realmente com

menos artigos, e nós
passaríamos a votar,
através do Congresso
Nacional, quer dizer,

da Câmara e do
Senado, essas

matérias de real
interesse da

população.

JC - Alguns analistas afirmam
que a Carta está extensa em função
de que havü.t um desordenamento
jurídico no país, por isso não foi
possfvel f«zer uma Carta de prin­
cípios.

Homero Santos - Acho isso um
pouco de, não vou dizer demago­
gia, mas é uma maneira de querer
mascarar um problema que não
existe. Ordenamento sempre exis­
tiu nesse país. Temos leis. Temos
os tribunais funcionando. Não
concordo.

JC - Esperava-se que haveria
uma reformulação partidária am­
pla, uma acomodação das diversas
tendências após a promulgação da
nova Carta, mas isso já está aconte­
cendo agora. Como acha que fica­
rá o quadro partidário daqui para
frente?

Homero Santos - Vou dar-lhe
uma opinião muito sincera. Acho
que se deveria zerar tudo depois
desta Constituição. Deveremos
acabar com todos esses partidos.
Não podemos continuar nessa.
Tanto o meu partido, o PFL, co­
mo o PMDB estão numa luta terrí­
vel. Por quê? O problema, a meu
ver, são colocações doutrinárias
dentro do partido. Seria até bom
que, após a elaboração desta
Constituição, organizássemos no­
vos partidos.

JC - Como vê as eleições muni­
cipais deste ano?

Homero Santos - Já estou mui­
to preocupado com tanta coisa em
relação a ISSO. Temos eleições este
ano e vamos ter também no ano
que vem e em 1990. Vamos falhar
apenas 1991, porque já em 1992
teremos eleições. Com essa crise
econômica que o nosso país está
atravessando, essas eleições preo­
cupam-me muito. Sou a favor de
eleições, acho que devemos tê-Ias,
mas não numa instabilidade eco­
nômica como a que está atraves­
sando o nosso país. Os clamores
e as reivindicações estão me assus­
tando, porque todo mundo está
falando em quantias fabulosas pa­
ra se ganhar uma eleição num mu­
nicípio, hoje.

JC - Quais as perspectivas do
seu partido nessas eleições?

Homero Santos - São relativa­
mente boas, embora sabendo que
temos apenas um governador, que
é o de Sergipe. Sabemos que um
governador tem uma influência
muito grande, pois é ele quem no­
meia os diretores, é quem manda
asfaltar as estradas, de modo que
possui uma influência muito gran­
de. Acho que o PFI, que tem como
sua grande bandeira essa figura
notável de honestidade e de com­
petência, que é o ministro Aure­
liano Chaves, terá, nao tenho dú­

vida nenhuma, um resultado
bom nessas eleições.

JC - Como será a futura
Constituição?

Homero Santos - Teremos
wna boa Constituição. Ainda mais
que ela pró{>ria está nos dando
uma oportumdade de, daqui a cin­
co anos, realizarmos uma modifi­
cação. Existe um artigo que per­
mite uma revisão em 1993. Acho
que esse tempo é bastante amplo
para que se possa sentir os efeitos
do que foi votado e fazer aS corre­
ções devidas. Essa Constituição é
importante, é boa e trará bons re­
sultados para o país.
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Povo deve
opinar sobre

tema polêmico

Lavoisier Maia - Votei pelo re­
gime presidencialista e votei cons­
cientemente, apesar de reconhe­
cer que o regime parlamentarista
é um regime muito democrático
e que existem paísespnde está fun­
cionando, está dando certo. Mas
em que países? Países ricos, com
partidos estáveis, com a burocra­
cia também estável, com todas as
condições para o funcionamento
do parlamentarismo. No Brasil
existem estas condições? Lamen­
tavelmente não existem. Lutarei
para que estas condições possam
existir. Partidos fortes, consolida­
dos, dois, três, quatro, cinco parti­
dos fortes, como nos Estados Uni­
dos da América do Norte, que tem
mais de um - dois principais e
fortes: o Partido Republicano e o
lpartido Democrático.

JC - Os parlamentaristas di­
zem que esses requisitos viriam
com a implantação daquele sistema
de governo.

Lavoisier Maia - Já tivemos
uma experiência amarga. O parla­
mentansmo no Brasil fracassou,
quando instituído em um momen­
to de crise. Estamos na maior crise
que esta República já viveu em
toda a sua história. Falta de autori­
dade, falta de competência políti­
ca, o poder não imprime respeito
e credibilidade. Temos uma mfla­
ção de 25%, juros de mais de 30%
ao mês. Poderei até votar, no futu­
ro, no regime parlamentarista,
mas não agota, nesta crise maior
que estamos vivendo.

JC - Como ex-governador, con­
sidera justa a reforma tributária
aprovada? Ela permanecerá no se­
gundo turno?

Lavoisier Mala - Justa não,
justíssima. Acho que a reforma
tributaria que votamos e que vai
ser aprovada é condição sine qua
non para que o sistema democrá­
tico e a vida administrativa do país
funcionem. É a chamada descen­
tralização. Falo isto com autori­
dade, porque fui governador de
um estado pequeno. Quantas via­
gens fiz do meu estado a Brasília,
quase semanalmente, atrás de re­
cursos, porque não os tínhamos,
nem o estado e nem os municípios.
Então, o governador e os prefei­
tos, com pires na mão, viviam im­
plorando ao governo central re­
cursos para governar o seu estado,
o seu município.

Com relação à luta do Presiden­
te Sarney contra a reforma tribu­
tária, eu acho que não vai ter êxi­
to, graças a Deus, porque o Poder
Legislativo está consciente do que
votou: distribuir mais recursos,
21,5% para os estados e 22,5%
para os municípios.

Uma outra emenda minha - e
agora você me deu oportunidade
de falar sobre ela -, que teve a
finalidade de minorar a desigual­
dade regional existente no Brasil
- regiões mais ricas, mais desen­
volvidas, como as do Centro-Sul,
regiões subdesenvolvidas, pobrt:s,
como o Norte, Nordeste e Centro­
Oeste - propunha que 5% dos
recursos do Imposto de Renda e
do IPI, Imposto sobre Produtos
Industrializados, fossem para as
regiões mais pobres. Houve uma
discussão muito grande, vários
constituintes se posicionaram con­
tra, entramos em uma negociação
e graças a Deus foram aprovados
3% para as Regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste, para tentar­
mos diminuir essas desigualdades
que são flagrantes e altamente
prejudiciais ao sistema federativo.

.muito à vontade para defender es­
sa emenda que, lamentavelmente,
não foi aprovada. Mas quem vo­
tou contra, hoje, lamentavelmen­
te no segundo turno, não pode vol­
tar a apresentá-Ia, porque se trata
de emenda supresslva.

JC- Foi concedida aposentado­
ria aos professores de primeiro e
segundo graus, para as mulheres
aos 25 anos e para os homens aos
30 anos de trabalho. O Senador
quer estender a medida aos profes­
sores de terceiro grau, ou seja, aos
professores universitários. Por
quê?

Lavoisier Maia - Eu sou pro­
fessor. Não estou defendendo em
causa própria. Sou professor uni­
versitário. Eu acho que o trabalho
do professor de primeiro grau é
muito importante. Aquele que en­
sina nos municípios mais longín­
quos do territóno nacional. Para
os do segundo grau, também. Exi­
ge muito esforço, muita dedica­
ção. Na verdade, este trabalho,
que é diário, é muito desgastante,
tanto para a mulher, como para
o homem. O trabalho é igual para
os 19,29 e 39 graus. O desgaste que
sofre o professor ou a professora
do 19 ou 29 grau também é i~ual

ao do 39 grau. Por que discnmi­
ná-Io? Por que discriminar o pro­
fessor do 39 grau, que tem também
o esforço de preparar as aulas, de
transmitir conhecimentos, de ser
honesto? Isto requer esforço mui­
to grande e um desgaste, conse­
qüentemente, enorme. Por isso,
defendo o direito igualitário, que
sempre defendi na minha vida:
acho que o professor de 39 grau
não pode, não poderá ser discrimi­
nado na nova Constituição brasi­
leira.

JC- Na questão do sistema de
governo, o senador votou pelo pre­

I sidencialismo.

ADIRPlCulro JoIaior

Propus que 5%
dos recursos

do Imposto de
Renda e do
IPI fossem

para as
regiões mais

pobres. A
fmalidade

era minorar a
desigualdade

regional
concedido pelo povo. Então, de·
fendi isso. Não é que se vá esten­
der a imunidade do vereador a to­
do o estado, não. O sentido é na
jurisdição, no município, por onde
ele foi eleito. Eu acho que também
é importante com relação ao cha·
mado direito igualitário de mano
datas eletivos: o municipal, o esta·
dual e o federal. Muita gente que
votou contra hoje está arrependi·
do.

Entendo que a base -da demo­
cracia está nos municípios. Eu sou
municipalista. E defendi isso co­
mo governador do estado. Presti­
giei muito os prefeitos e os verea­
dores. Hoje, estou me sentindo

.-"!-aia: não temos Mm partidos nem burocracia esttfveis, bdsicos para o
'parlamentarismo

vor do plebiscito. Então, são con­
sultas que antecedem a Constitui­
ção. E outras que sucedem a
Constituição. Por exemplo: elabo­
rada a nova Carta do país, o povo
vai referendá-Ia. O povo vai apro­
var ou não a nova ConstituIção
brasileira. Então, são dois instru­
mentos de amplo significado de­
mocrático que dão uma amplitude
maior à democracia no Brasil. O
senador Nelson Carneiro, que eu
respeito muito, me r.arabenizou
pela emenda e disse: ' Senador La­
voisier, essa foi a emenda mais im­
portante aprovada nesta nova
Carta Magna do país". Eu com­
pletei: "Não, V. Ex' está sendo
muito generoso. Se não foi a
maior, pelo menos foi importan­
te". Então, eu me orgulho de ter
dado essa contribuição de alto sen­
tido democrático para a nova Car­
ta brasileira.

JC- Gostaria que o senador des­
se sua opinião sobre rena de morte
e redivisão territoria .

Lavoisier Maia - Primeiro as­
sunto: sobre pena de morte. Eu
sou terminantemente contra a ~­
na de morte. Guerra interna,
guerra externa. Eu acho que a pe­
na de morte não resolve o proble­
ma. Nos países onde ela está legal­
mente instituída, não resolve o
problema. Então, sou totalmente
contra a pena de morte. Eu sou
a favor da redivisão territorial, eu
acho que cabe. Acho que o plebis­
cito aI pode - aí é que eu uso,
e votarei contra a pena de morte,
em qualquer situação, e a favor
da redivisão territorial.

Por exemplo: eu acho de uma
importância muito grande o Esta­
do do Tocantins. Como passaram
recentemente os dois estados do
Mato Grosso: Mato Grosso e Ma­
to Grosso do Sul. Acho que em
um estado de dimensão continen­
tal como o Amazonas, o Pará, co­
mo Goiás - Mato Grosso já foi
dividido em dois -, acho que po­
de-se perfeitamente criar estados
novos. Já com relação à divisão
de Minas Gerais, eu votei a favor,
mas não foi aprovado. É muito
discutida essa emenda. Acho que
o plebiscito deve ser feito em todo
o território mineiro, para saber se
a população é a favor ou não da
cnação de um novo estado em ter­
ritório brasileiro.

JC- O senador tem uma emenda
que estende ao vereador, no âm­
bito do seu municlpio, a imunidade
parlamentar.

Lavoisier Mala - Defendi essa
emenda, porque acho que, nós
que fazemos a vida pública, deve­
mos ser protegidos, como são o
senador, o deputado federal, o de­
putado estadual, contra muitas in­
Justiças. O vereador de um peque­
no município, lá dos confins de
um estado longe, do Amazonas,
do Pará, ou do Rio Grande do
Norte, que é meu estado, às vezes,
é violentado pela autoridade poli­
ciai ou até judicial. Não tem ins­
trumento algum que o proteja, pa­
ra valorizar seu mandato, que foi

Para o constituinte Lavoisier
Maia (PDS - RN), emenda­
de sua autoria, aprovada, e que
inclui o instituto do referendum
no novo texto constitucional,
é da maior importância para
esta fase da democracia brasi­
leira. Ele quer que a sociedade
se manifeste sobre assuntos po­
lêmicos como, por exemplo, a
pena de morte, o aborto e a
redivisão territorial. Maia la­
menta a não aprovação de uma
outra sua emenda que dava ao
vereador imunidade parlamen­
tar, no âmbito de seu municí­
pio: "Ela é importante tam­
bém com relação ao chamado
direito igualitário de mandatos
eletivos - o municipal, o esta­
dual e o federal. Muita gente
que votou contra hoje está ar­
rependida". Outro tema que
ele considera discriminador é
a não concessão ao professor
universitário da aposentadoria
especial aprovada aos profes­
sores de 19 e 29 graus. Como
ex-governador de estado, Maia
defende a reforma tributária
como condição primeira para
que o "sistema democrático e
a vida administrativa do país
funcionem. É a descentraliza­
ção"

JC- Senador, emenda de sua au­
toria inclui no novo texto constitu­
cional o instituto do referendum.
Como funcionaria?

Lavoisier Maia - Tem a maior
importãncia, para esta nova fase
da democracia brasileira, a partir
da elaboração da Carta Magna, es­
se instituto do plebiscito, aprova­
do no primeiro turno da Assem­
bléia Nacional Constituinte. Há
um tema polêmico: pena de mor­
te, que foi levantado e derrotado,
e votei duas vezes contra a pena
de morte. Mas o plebiscito foi uma
tese levantada pelo constituinte
que defendia a pena de morte. Vo­
tei a favor do plebiscito para a opi­
nião pública se manifestar. Na ver­
dade, foi derrotado, mas dá uma
amplitude maior de ouvir o povo.

Outro exemplo: aborto. Aborto
é altamente discutível e controver­
tido. O problema do aborto é se
se aprova ou não aprova o aborto,
mas voto a favor do plebiscito. Va­
mos submeter à opmião do povo
brasileiro se aceita ou não a legali­
zação jo aborto. A opinião, a
maioria do povo brasileiro vai opi­
nar democraticamente. Eu, na ho­
ra do plebiscito votarei contra o
aborto, porque tenho convicções
próprias de ser contra o aborto;
contra todo e qualquer tipo de
aborto, a não ser aquele previsto
em lei. Há outros tIpoS também,
outros problemas polêmicos que
podem ser levantados.

JC- A redivisão territorial, por
exemplo.

Lavoisier Maia - A redivisão
territorial, por exemplo. Sou a fa-
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Líderes defendem a Assembléia
Os líderes do PMDB,

PSDB, PCB, PT, PSB e PMN
saíram em defesa da Assem­
bléia Nacional Constituinte em
documento entregue ao presi­
dente Ulysses Guimarães, no
qual manifestam estranheza
com as críticas do ministro Os­
car Corrêa a dispositivos do
projeto da futura Carta e pe­
dem à presidência "um posi­
cionamento, sempre vigoroso
e claro, jamais omisso, na defe­
sa da Constituinte".

Numa semana agitada por
den,úncias e suspeitas de que
esta em curso uma manobra
conduzida por forças antide­
mocráticas destinada a inviabi­
Iizar a conclusão dos trabalhos
de elaboração da nova Consti­
tuição, a liderança do Partido
da Social Democracia Brasilei­
ra - PSDB alertou, também
em nota endereçada ao depu­
tado Ulysses Guimarães, para
a necessidade de promulgação
do novo texto a tempo de pro­
duzir efeitos nas eleições de
novem bro, acentuando:
"Qualquer procedimento ou
manobra em contrário significa
uma ameaça à normalidade da
transição" .

As colocações do presidente
do Tribunal Superior Eleitoral
e membro do Supremo Tribu­
nal Federal, Oscar Corrêa,
neste contexto, foram repudia­
das pelos líderes do PMDB,
Nelson Jobim; do PSDB, Ar­
tur da Távola; do PT, Plínio
Arruda Sampaio; do PCB, Ro­
berto Freire; do PSB, Ademir
Andrade, e ainda do Partido
Municipalista Nacional ­
PMN, Paulo Ramos, e motiva­
ram vários pronunciamentos
no plert"ário da Assembléia.

americano perguntou ao deputado Ulysses Guima­
rães sobre diversos aspectos do funcionamento da
Assembléia e as matérias em votação. As relações
comerciais entre o Brasil e Estados Unidos foram
igualmente objeto das conversações de que também
participaram os em baixadores Marcího Marques
Moreira e Harry Schlaudemann.

A preocupação
com a ausência dos
constituintes e com as
suspeitas de manobras da
parte do Poder Executivo
contra a Assembléia não se
restringiu aos líderes,
aos partidos e constituintes.
Os trabalhadores,
mobilizados para assegurar
no segundo turno os
avanços sociais contidos no
texto do projeto da Carta,
também se manifestaram.

Trabalhadores:
votação já

Shultz visita O Legislativo
O secretário de Estado norte-americano, George

Shultz, visitou a Assembléia Nacional Constituinte,
durante sua recente passagem pelo Brasil, sendo
recebido pelo presidente Ulysses Guimarães e por
parlamentares de todos os partidos.

Durante os 40 minutos que durou sua reunião
com os constituintes brasileiros, o secretário norte·
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constituintes candidatos, a cau­
sa falta de quorum.

Qualquer procedimento ou
manobra em contrário significa
uma ameaça à normalidade da
transição democrática, cuja
responsabilidade histórica re­
cairá sobre os que nesse sen­
tido se organizam.

O PSDB entende que em
quatro semanas os trabalhos
constituintes poderão ser con­
cluídos, adotada pela Mesa da
A embléia NaCIOnal Consti­
tuinte esta decisão de convo­
cação, inclusive aos sábados e
domingos. O PSDB, antecipa­
damente, assume o compro­
misso de presença permanen­
te.

Por tudo isso, reivindicamos
do Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte provi­
dências, as mais enérgicas, re­
gimentalmente previstas, com
a responsabilização plena de
quem esteja, por ação ou omis­
são, compactuando com esse
plano de verdadeira traição na­
cional.

tentaram diminuir o espaço de
sua soberania, não deve silen­
ciar diante de declarações im­
pertinentes que visam criar na
opinião pública perplexidade
prejudicial à consohdação da
nossa vida democrática.

Encaminhando esse mani­
festo a V. Ex', ficamos no
aguardo de seu posicionamen­
to, sempre vigoroso e claro, e
jamais omisso na defesa da
Constituinte.

Nelson Jobim (PMDB ­
RS)

Artur da Távola (PSDB ­
RJ)

Roberto Freire (PCB - PE)
Plínio Arruda Sampaio (pt

-SP)
Ademir Andrade (PSB ­

PA)
Paulo Ramos (PMN - RJ)

A Bancada do PSDB - Par­
tido da Social Democracia Bra­
sileira - considera ser um in­
declinável dever levar ao co­
nhecimento do presidente da
Assembléia Nacional Consti­
tuinte a mensagem que neste
momento reputa indispensável
trazer de público à consciência
nacional.

A sistemática ausência de
constituintes notoriamente não
comprometidos com a plena
restauração do poder demol:rá­
tico está conduzindo a um pro­
cesso de descrédito da instItui­
ção perante a opinião pública,
agravado pela nítida ação do
Poder Executivo, protelatória
ao término dos trabalhos da
elaboração constitucional.

O PSDB considera absoluta­
mente indispensável a votação
e promulgação do texto da
Constituição a tempo de pro­
duzir efeitos na própria eleIção
de 15 de novembro próximo.
E nem se alegue a realização
desta, pela participação de

PSDB denuncia manobras

Partidos reafirmam soberania
Os constituintes presentes à

Mesa de nesociações das lide­
ranças mamfestam sua estra­
nheza diante das declarações
do sr. ministro Oscar Corrêa,
a respeito do conteúdo do texto
constitucional.

Contrariando louvável dis­
crição que o Supremo Tribunal
Federal manteve até hoje, o sr.
ministro investe contra a Cons­
tituinte, exatamente na hora
em que pesam sérias suspeitas
de que setores antidemocráti­
cos estejam procurando um
confronto para esvaziar o pro­
cesso de reconstitucionalização
do país. .

A Constituinte, que tem re­
pudiado, com veemência, esse
tipo de investida, todas as vezes
em que ministros de Estado,
autoridades militares e inclusi­
ve o presidente da República

ADIRPlWilliam-Prescott

Lideranças do PSDB entregam ao presidente Ulysses Guimarães documento em defesa da Constituinte e repudiando manobras para atrasar votação.
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Democracia
deve começar
pelo ensino

Convocados pela Confederação
de Professores do Brasil,
rep,resentantes do ensino
publico de todo o País
reuniram-se num dos auditórios
do Congresso Nacional para
debater o futuro da escola
pública. Um dos temores então
manifestado foi o de que,
tendo de repassar, após a
promulgação da Carta, maiores
recursos financeiros aos
municípios, a União e os
estados queiram, em
compensação, reduzir suas
responsabilidades quanto
ao ens!no público que
passana por um processo
de municipalização. Acham
os mestres que se isso vier
a <?correr, a escola pública
vai perder recursos materiais
e humanos, além de sofrer
a ingerência do c1ientelismo
político e dos setores
privados. Contra a ameaça
os professores divulgaram um
manifesto no qual condenam
tais manobras, bem
assim as investidas de setores
que tentam desmoralizar a
escola e os demais serviços
públicos. No manüesto os
professores defendem uma
escola pública universal
gratuita, democrática, l~ca,
que ofereça um ensino bom e
igual para todos, na
perspectiva.da construção
de uma sOCIedade democrática
e igualitária. Para tanto,
a Confederação dos
Professores conclama pais,
alunos e setores populares
a um movimento permanente em
defes~ da escola pública,
que "msere-se
na luta pela democracia".
O ensino público, tema
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apaixonante da ANC, deverá
ser definido em segundo turno
nos próximos dias. No artigo
248 Já está garantido, em
19 turno, que os recursos
públicos serão destinados às
escolas públicas, ressalvando
as escolas comunitárias,
confessionais e filantrópicas.
Para os professores, o artigo
deve encerrar-se na "escola
pública", sem exceções.
Afinal, há muito tempo a
escola deixou de ser
"risonha e franca". O que
os professores querem
é que, doravante, ela seja
séria e franqueada.
Para que isso aconteça,
eles entendem que o governo
deve priorizar o ensino
público. Não há nenhum
caminho para o futuro
sem que passe pela
educação. E esta tem de
ser atendida pelo poder
público na maior escala
possível. Foi assim nos
países que mais se
desenvolveram. Não será
diferente aqui.
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